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A NOVA REPúBLICA FINLANDESA 

Seja qual for o 11eredictum que a posteridade hú de lançar 
sôbre as causas e as consequências da presente formida\'el con
tenda, não resta, ao que parece, dúvida alguma que dela se há 
de originar um novo modo de vêr quanto ao princípio das na
donalidades. Não é só nas declamações e programas tenden
ciosos e falazes dos dirigentes políticos que nós vemos êsse 
princípio surgir e avolumar-se constantemente. factos concre
tos e insofismáveis a cada passo estão revelando êsse pendor 
inelutável da psícologia política das populações. O internacio
nalismo que tão fu1fdas raízes parecia ter criado ainda nas ves
peras de 1914, revela-se afinal uma pura ficção. sem futuro, sem 
utilidade humana, e que na verdade só vivera e se afirmára até 
então porque disfarçava simplesmente a opinião unânime de 
todas as nações, tendendo apenas a fomentar o seu naciona
lismo individual, por meio de um acordo de interesses, com os 
outros nacionalismos. Mas sempre que o interesse nacional se 
opunha ao do internacionalismo, é certo que foi aquele o que 
predominou e venceu em todos os casos. 

Agora estamos assistindo ao desabar completo das ilusões 
internacionalistas. O que se vê bem claro é que o interesse in
dividual de cada nação, de cada raça, d~mina. e dominará. 
Basta lançarmos os olhos para a situação irlandêsa: por mais 
que se queira disfarçar a sua gravidade, ela é de facto a mais 
retumbante prova de que não há hoje meio de opor um dique 
.às aspirações nacionalistas. O home rule irlandês é j á uma inso
fismável realidade e o próprio govêrno inglês só por meio de 
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evasivas e rodeios tem conseguido disfarçar a \'erdadeira auto
nomia que já exercem os Sinn-fein, a que as autoridade~ im
periais têem de se submeter tacitamente, pois que aliás lança
riam o govêrno britânico, sôbre todas as dificuldades tremendas 
que já o assoberbam, no pélago de uma guerra civil irlandêsa. 
que para ter exito, deveria renovar no século xx a campanha 
cruelmente implacável pela qual Cromwell conseguiu pacifü:ar 
a formosa Erin, afogando-a num mar de sangue, convertendo-a 
num vasto cemitério. e deportando em massa os restos das suas 
populações vencidas e dizimadas pelo ferro. 

A revolução russa veiu igualmente despertar naquele vasto 
império moscovita, hoje esfacelado! as aspirações nacionalistas, 
com sacrifício e menospreso do qual êsse colosso se tinha for
mado. Se a Austria era há muito apelidada a monarquia de mui
tas línguas diversas, a Russia era incontestavelmente o amal
gama mais heterogeneo de populações, raças e crenças que havia 
em todo o globo. 

Sem falar dos tártaros, dos mongois, dos turcomenos e dos 
cossacos que se viam reunidos e dominados pela águia bicéfala 
de lvan o Grande, até mesmo nas populações caucásicas e eu
ropeas as diferenças etnicas eram imensas, sendo por exemplo 
típos ahsolutamente diferentes o chamado pequeno-russo ou 
ruteno (malorossiskií) e o poláco, ou o ribçirinho do Volga. 

Sob a pressão da necessidade, e já obdecendo ao pendor 
nacionalista que, como acima dissémos, imediatamente veiu 
caracterisando esia guerra, já o tzar Nicolau proclamára a inde
pendência fu tura da Polónia, êsse malfadado país, essa nação 
mártir que tam caro tem pago as leviandades e inconsequên
cias que assinalaram a sua vida política autónoma de monar
quia electiva. As regiões que na última partilha dêste reino, nos 
celehres e momentosos tratados de Viena em 1815. coubéram 
à Prussia e à Austria, se não têm gozado a independência e a 
liberdade que desejariam ter, não forarn porém nunca verda
deiramente tiranizadas pelos seus dominadores. Não assim a 
Polónia rnssa, a porção mais vasta, - e em muito - do antigo
remo. 

É certo que Alexandre J começou por lhe atribuir uma re
lativa autonomia, como reino apenas ligado à Russia por ter o 
mesmo soberano. 1\1\as a breve trecho, e talvez em grande parte 
por culpa dos próprios polácos, esta situação subverteu-se in-
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teiramentc, vieram as revoltas, veiu a lendária paz de Varsóvia, 
e por último a Polónia russa, retalhada em províncias ou dis
tritos, incorporados em outros absolutamente estranhos à sua 
r~ça, nem mesmo na parte principal pôde conservar o seu an
tigo nome, e passou a ter a designação oficial de províncias do 
Vistula sendo a língua poláca, e a religião católica, severa e 
ferozmente proíbidas. 

f elizmcnte que a dura realidade da guerra actual, pôde desde 
Jogo favorecer esta situação intolerável. lioje, quc:r da parte da 
Russia, dos seus antigos dominadores, quer da parte dos impérios 
centrais, a autonomia da Polónia como nação livre independente 
parece estar garantida, e decerto que na 4: paz geral» futura ne
nhum dos beligerantes, seja qual fôr a sua situação militar ou 
política, poderá já agora contrariar ou impedir êste facto assente, 
por muito que as promessas e declamações interesseiras do 
presente venham a ser sofismadas e desmentidas no ajuste final. 

Ao lado da Polónia, e a seu exemplo. surgiu da velha Rus
c:;ia, um outro estado independente, a isso .iustificado pelas pe
culariadades etnicas da sua população: a república da Ucrania., 
As províncias bálticas. Curlândia, Estónia, Livónia, nunca ver
dadeiramente integradas no império, mas disfrutando sempre o 
condão de serem berço de muitos dos seus príncipes e esta
distas mais notáveis, tambêm ag·ora se desgreg-áram daquele 
derruido colosso; mas é evidente que as vicissitudes da guerra, 
e as contingências do futuro tratado de paz definitiva ainda po
derão nestas reg-iões ocas10nar remodelações consideráveis e 
funda mentais. 

1\\as outra província russa tambêm já não poderá fúcilmente 
perder a sua almejada autonomia. É a Finlândia, agora consti
tuída em república. outrora intitulada grã-ducado, e para a qual 
se repetiu, embora com menos violência. e menos desa::>tres, 
a história da Polónia 1. 

L· ma da~ pcr:>onagens do nosso grande ro·mancista Eça de Queiroz é o 
embaixador da filândia (sic) em Lisboa. Se a diferença ortográfica neste no
me não é já por si só o indicio de ser tal país puramente fictício, bastaría a 
dscnnstância de ter minii;tro em Lisboa para asiim o indicar, porquanto a 
verdadeira 1-inl:lndía nunca te\·e até hoje representação diplomêÍtira. 
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É essa região uma das mais interessantes e pitorescas da 
Europa. Constituida por um planalto de pouco mais de 100 me
tros de altitude média, coberto por inumeros lagos, cujos niveis 
ficam entre 80 e 100 metros acima do mar, formando um ver
dadeiro labirinto que cobre 11 por cento da área total da re
gião, ligados entre si por muitos e caudalosos rios, que facili
tam enórmemente o trafego interno, e fornecem um imenso 
manancial de fôrça motriz. A quéda de água mais notável e 
mais celebrisada como ponto de excursão é a catarata de Ímatra. 

Tem essa região um clima ameno relativamente, e humido, 
favorecendo uma rica extensão de culturas florestais, .cuja área 
é por metade pertença do Estado. É habitada por umas 2.700.000 
almas, principalmente da raça finlandesa, ou fénica, que ocupou 
o país pelos príncipios do século vm, desalojando para o norte 
os lapões seus visinhos. Há tambêm alguns russos e suécos. 

O típo da raça é robusto, de estatura pouco elevada, cabeça 
abaulada, e feições um tanto mongólicas (influência atávica 
que tambêm se lhes manifesta no carácter), com olhos claros e 
cabelos corredios castanhos, ruivos, ou loiros. 

São os finlandeses muito ciosos da sua individualidade étnica; 
cultivam com carinho a sua língua, derivada da grande família 
uralo-altaica, como o húngaro e o turco, e na qual o seu nome 
indígena é Suomi, sendo incontestável que de todas as tribus 
afins, êles são os de mais elevada cultura intelectual e literária. 
Basta sabermos que a percentagem dos seus analfabetos é ape
nas de 2 por cento da população total, o que só em pouquís
simos paízes sucede. O estudo da língua e das antiguidades 
pátrias é energicamente proseguida nas escolas das diversas ci
dades, e nas sociedades scientificas, publicando-se numerosos 
trabalhos a êste respeito, que em escala tão considerável não 
tem paralelo em nenhum outro país, abrangendo com minucia 
o estudo da prehistória, das tradições e lendas, da línguis
tica, etc. 

São obras perfeitas no seu género o livro, profusamente 
ilustrado, escrito por vários autores nacionais: A Finlandia no 
século XIX, e o primoro§O Atlas de Finlande, publicado em 1899 
pela Sociedade de Geografia de Helsingfors, que é extraordi
náriamente completo. 

A instrução pública é verdadeiramente modelar, e absorve • 
só por si 11 º/o das despezas orçamentais da província, sendo 
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a quarta parte destinada à instrução primária. Tem uma uni
versidade nacional, fundada· em 1640 na cidade de Abo. mas 
transferida para Helsingfors, em 1827, que é freqúêntada por 
uns 2.000 estudantes, dos quais uns 300 do sexo feminino. Os 
liceus são em número de mais de 100, as escolas primárias 
perio de l .000. 

O corpo docente é recruta.do em 4 escolas normais, e ha 
alêm disto um Instituto superior politécnico, duas escolas de 
agrfcultura, sete de navegação, duas florestais, e uma escola mi
litar que ha.bilita os quadros do exército finlandez. 

Pelo que se vê, a população desta amiga província do im
pério russo é excepcionalmente culta, e ilustrada, constituindo na 
Europa, e no mundo, uma colectividade de alta cotação moral 
e social. A sua história política não desmerece desta lisongeira 
apreciação. 

As primeiras influências dominadoras tendendo a civilizar e 
evangelisar a região ainda sujeita a um regime puramente co
munal e idolatra partiu dos reis da Suécia nos meados do sé
culo XII. Mais tarde as guerras continuas que se davam entre 
este reino e a nascente Rússia deram em resultado ficar a pro
víncía finlandeza na posse dos Suécos até que a ambição con
quistadora de Pedro o Grande passou a cobiçá-la e começou a 
absorvê-la no império novo, que êle ia criando e para gover
nar o qual adoptára já o título romano de lmperator1 com que 
sempre depois foram oficialmente designados os tsares. 

Antes disso porém, Gustavo Vasa, rei da Suécia tinha ele
vado a província á categoria de grã-ducado, creando uma no
breza titular, e uma assemblea nacional, a Dieta finlandeza, for
mada por quatro ordens {ou braços como se dizia antigamente 
entre nós): a nobreza, o cléro, os burguezes e os camponezes. 

As guerras napoleónicas tiveram tambêm aqui a sua reper
cussão. Pelo tratado de 1809 entre Gustavo IV da Suécia e Ale
xandre I da Rússia, toda a finlandia com as ilhas Aland foi ce
dida definitivamente à Russia, mas não como país conquistado. 

1 Ooçttdar hnpPrator = Senhor imperador. 

/ 
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Graças à bravura e hombridade dos seus naturais, e tambêm i1 
sábia prudência do tsar, a nação ficou constituindo um grã-du
cado quasi independente, sujeito apenas a ter por soberano o 
próprio imperador, conservando a sua constituição privath a 
e as suas leis fundamentais que a nação conseguiu manter 
intactas, contra reis e tsares durante mais _ de dois sécu
los. A Dieta continuou a funcionar, reconhecendo Alexandre l 
como grã-duque da Finlandia, o qual por sua parte se compro
meteu a respeitar a constituição, as leis, as liberdades e a reli
gião do país. 

Por essa ocasião o imperador pronunciou na Dieta um dis
curso, em francês, (para demonstrar, segundo as praxes diplo
máticas, que a tratava de igual para igual) em que por duas ve
zes designava a finlandia como nação. 

A organisação politica do grã-ducado era a de uma monar
quia constitucional, não podendo o parlamento fazer leis nem 
anulá-las sem consentimento do soberano. 

A autoridade deste era delegada num governador geral e 
o poder executivo pe1iencia a um senado de vinte membros 
formando dez o supremo tribunal e outros dez o ministério. 

Sob a égide de um tão sensato sistema constitucional, poli~ 
tica e administrativamente tranquilo e seguro, o povo finlandez 
pôde durante todo o século x1x gozar de mais absoluta prospe
ridade e dar largas à sua expansão intelectual, económica e 
social. 

Ao contrário da Polónia, que tendo pela mesma época re
cebido uma organisação análoga, em poucos anos se vira dila
cerar pelas lutas intestinas, e pelas conseqt1êntes violências re
pressivas do império, (como acima dissémos), a Finlandia só 
cuidou do seu desenvolvimento, disfrutando sempre a sua quasi 
autonomia e as suas «leis fundamentais> que os sucessivos tsa
res lhe confirmáram sempre ao subirem ao trôno. 

Assim, por morte de Alexandre I, coube a Nicolau 1 reno
var em 1825 o reconhecimento pelo govêrno imperial das leis 
e constituição fundamentais da finlandia. Alexandre 11 suce
dendo a seu pai cm 1855, não só manteve mas ainda am-
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pliou esta adesão do império à quasi autonomia finlandeza. 
No seu reinado foi convocada novamente a Dieta, em 1863 na 
cidade de Helsingfors. Este imperador, de largas vistas liberais, 
que emancipou os ser\'OS da gleba em todo o império, e pro
curou dar novamente à Polónia um govêrno autónomo (o qual 
infelizmenre, a breve trecho, novamente degenerou em uma re
volução sangrenta), não podia deixar de ter pela população fin-
1andeza a subida deferência e consideração que merecia tão 
ilustrado, morigerado e progressivo povo. 

f"oi pois esse período, para esta nação. como lhe chamou 
oficialmente Alexandre 1, uma época de prosperidade crescente, 
e' de rápido desenvolvimento. Infelizmente porêm, as perturba
ções gravíssimas que assoberbáram os. últimos anos do govêrno 
de Alexandre II, e por fim o seu assassínio pelos nihilistas em 
1881 suscitaram no govêrno do seu sucessôr Alexandre 111, 
uma forte tendência reacionária, repressiva de todas as liber
dades. 

É certo que um dos primeiros actos oficiais do novo impe
rador foi confirmar, mais uma vez a ~constituição outorgada ao 
g-rã-ducado de Finlandia por sua magestade o imperador Ale
xandre Pavlovich de glorosissima memória, e ampliada, com 
anuência das côrtes finlandezas pelo Nosso muito amado pai, o 
imperador Alexandre Nicolaievich de abençoada memória>. 

Mas as conseqúências da grave situação interna da Rússia, 
em breve fomentaram uma fortíssima corrente de opinião ofi
cial no sentido chamado eslavófilo, pretendendo amalgamar 
mais enérgicamente em um corpo homogéneo as diversas na
cionalidades que compunham o império. Este movimento, cujo 
moto era «uma lei, uma egreja, uma língua» não podia deixar 
de vêr com maus olhos o facto de se achar a finlandia fóra da 
autocracia dos tsares, e da egreja ortodoxa. 

Passou então este país a vêr-se envolvido numa luta de prin
cípios políticos e religiosos, contra os govêrnos imperiais, a fa
vor da sua constituição tantas vezes confirmada e reconhecida. 
Até então, o ambito das discussões e dos partidos políticos fin
landezes restringia-se a uma rivalidade entre o partido suéco, e 
o partido nacionalista, que incontestavelmente levava de ven
cida o seu antagonista. Mas desde que Svecoma11 e Fennoman 
viram atacar as suas liberdades comuns, logo se uniram em sua 
defeza colectiva. 

• 
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foi quando subiu ao trôno o último tsar, Nicolau II, que 0 
que o conflito assumiu proporções agudas. Por um manifesto 
datado de 15 de fevereiro de 1899, o poder legislativo da Dieta 
finlandeza foi virtualmente abolido; a linguá russa e as autori
dades russas foram impostas à finlandia, e como isso não pu
desse realisar-se sem energica oposição, em Abril de 1903 foi no
meado um governador russo, com poderes ditatoriais. 

Este governador que deixou na filandia as mais tristes re
cordações, general Bobrikof, inundou o país ·de espiões e dela
tores, creou uma polícia russa paga pelo erário finlandez. su
primiu jornais, baniu, prendeu, fez buscas domiciliárias a êsmo, 
tiranisando a população por modo que ela até então nunca 
vira. A resposta foi uma pertinaz, mas ordeira resistência, uma 
série de lutas grandíosas e trágicas. em que os finlandezes esgo
taram os recursos legais de reclamação, sob as formas mais se
renas e mais nobres: suplicas, manifestações populares, reque
rimentos assinados por toda a população; até que se recorreu 
à violência e por fim em Novembro de 1905, a uma greve na
cional. Todo o país, e todas as classes aderiram a ela, parali
sando durante seis dias todos os serviços públicos e todo oco
mércio. 

foi então que o opressivo govêrno, já muito abalado pelos 
sucessos internos da Rússia e pelas derrotas japonesas, teve de 
capitular. 

Um novo manifesto imperial, de 7 de Novembro de 1905, 
concedeu é.l fil andia a satisfação das suas reclamações, e resta
beleceu a situação politica tal qual era em 1899. 

Este sério conflito constitucional, em que a finlandia mais 
uma vez se mostrou uma nação modelar; ordeira, enérgica, sen
sata e liberal. produziu uma verdadeira revolução pacifica. A 
Dieta foi convocado numa sessão extraordinária e passou are
modelar completamente a máquina governativa. Votou a liber
dade absoluta de imprensa. de associação, de reunião e de pa
lavra. 

Estabeleceu o sufrágio universal, sendo tambêm as mulhe
res eleitoras e elegiveis, aboliu a divisão antiga em quatro es
tados ou braços, e substituiu-a por uma câmara única de 200 
membros, eleitos proporcionalmente à população pelo sistema 
de Hondt, o que era fácil num país que, como vimos, tem ape
nas 2 º/o de analfabetos. 
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Um ministro secretário de Estado e o senado de vinte mem
bros constituiam o poder executivo. responsavel para com a 
Dieta, e para com o imperador grã-duque. 

As eleições feitas em Abril de 1907 concederam a impor
tante representação de 40 °/o aos socialistas até então apagados 
como partido político, e deram pela primeira vez mandato em 
qualquer parlamento, a mulheres, de que houve vinte eleitas. 

Não pararam co"tltudo aqui as vicissitudes e lutas que teve 
de sofrêr esta tão exemplar nação. Novamente em 1908 e 1910 
se deram atritos com o govêrno imperial, que diligenciava res
tringir os poderes da Dieta. a chamar a si a resolução suprema 
de todos os assuntos finlandezes. 

A creação da Duma imperial, inspirada e imposta por uma 
irresistível corrente liberal no antigo império autocrático, não 
correspondeu, quanto à finlandia, aos ideais que a tinham feito 
surgir. Em vez de respeitar, como seria natural e lógico, naquele 
país os princípios da representação nacional, a Duma instigada 
pelos estadistas russos! abriu logo conflitos com a Dieta, que
rendo obrigar e5ta a se curvar servilmente perante os represen
tantes do imnério. 

Recomeçaram as perseguições e as violências. O presidente 
da Dieta foi deportado para a Sibéria, bem como os magistra
dos finlandeses que recusáram sancionar ou executar as ordens 
anti-constitucionais do govêrno do tsar. Isto durou até rebentar 
a guerra, e então, mais uma vez a Finlândia mostrou o seu alto 
senso político e cívico, enfileirando sem relutância na defesa 
dos interesses gerais, ao lado do govêrno russo, tão seu ini
migo. 

Minado pelas vicissitudes da guerra, pela corrupção inve
terada dos costumes administrativos, êsse colosso cedeu e 
desfez-se no dia em que a pretexto da .dissolução da Duma, 
o revolução surgiu e triunfou. Perante o novo estado de coi
sas a Dieta finlandesa onde agora a maioria eleita em 1916 
era socialista, imediatamente votou uma lei restabelecendo na 
sua plenitude a independencia constitucional do país, mas dei
xando ainda ao govêrno russo a gestão dos negócios militares 
e diplomáticos. O govêrno provisório, porém, continuando a 
política opressiva e injusta de Nicolau II, regeitou estas normas, 
e mandou dissolver a Dieta, pela fôrça, apoiada por cossacos 
e metralhadoras automoveis. Supre;na incoerência e revoltante 
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injustiça da parte de um govêrno que se dizia liberal e sómente 
fundado na vontade do povo ! 

Não logrou porém vingar desta feita tal regime de prepo
tência. Meses depois, já o govêrno provisório de Kerenski tinha 
·de aprovar os projectos de lei votados pela Dieta, reconhecendo 
a República finlandesa, independente, salvo no que respeitasse 
aos negócios da guerra e diplomáticos, que ficariam comuns 
com os da Russia. ~ 

Pareceria ter findado em bem, aquele lqngo conflito, no 
qual a Finlândia tão brilhante papel tivera sempre. Mas os acon
tecimentos precipitaram-se com vertiginosa e imprev.ista velo
cidade. Veiu a revolução maximalista de Lenine e Trotski, e foi 
derrubado Kerenski. 

Então a Dieta tomou uma decisão radical: Por 102 votos 
çontra 88 votou a declaração de independência absoluta da re
püblica, passando esta a ser governada por um directorio de 
três membros, cujo presidente era o antigo presidente da Dieta 
que fôra deportado em 191 O, e amnistiado em 1916 pelo govêrno 
provisório russo. 

Só restava, - o que era trabalhoso nestes tempos revoltos 
- obter o reconhecimento do novo Estado pela Russia e pelas 
potências estrangeiras. Com a Russia houve a lutar com uma 
acentuada má vontade dos maximalistas, sempre incoerentes 
com os princípios que proclamavam; mas afinal o comité cen
tral dos sovietes teve de transigir e reconheceu a independên
cia absoluta da Finlândia. 

Das potências estranjeiras foi a França a primeira que ren
deu ao admiravel povo finlandês, êsse tam merecido preito, em 
janeiro de 1918. A Suécia e a Dinamarca não demoraram tam
bêm o seu reconhecimento. A Alemanha tardou mais, porque 
.antes de tratar da paz com a Russia não lhe convinha reconhe
cer como neutro o Estado finlandês, pois isso lhe dificultaria 
as operações militares que porventura tivesse de prosseguir no 
Báltico. Mais tarde porém não só a reconheceu como lhe pres
tou auxílio para repelir os ataques das guardas vermelhas pre
tendendo desfazer o acordo celebrado com os sovietes. 
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Não é fácil desde já profétizar o que será do novo Estado 
ao firmar-se a paz geral. Mas o que parece certo, como dizíamos 
ao começar, é que êle já não poderá deixar de permanecer com 
inteira autonomia - salvo quaisquer ali:rnças ou convénios di
plom.áticos - afirmando bem alto o direito, que pela sua ilus
tração e pela sua persistencia adquiriu, de guardar integral
mente as suas leis fundamentais, tam sensatas, tam progres
sivas e tam fecundas. 

Tem-se tambêm debatido jcí, nos países aliados, qual poderá 
ser a influêncta futura internacional dêste novo Estado, e se êle 
não constituirá um perigo indo gravitar na órbita dos impérios 
centrais. Tal não parece. As tendências todas dêsse país apro
ximam-no muito mais das potencias escandinavas, e não é cri
vei que venha a enfeudar-se à Alemanha. Pelo contrário a sua 
existência como potencia ribeirinha do Báltico deverá ser be
néfica para manter a neutralidade dêste mar, e evitar que êle 
venha a ser um domínio germânico. 

A visinhança da sua fronteira oriental ao traçado do novo ca
minho de ferro estratégico do porto de Kola (único do oceano 
Árctico que não gela no inverno) também representa um factor 
priviligiado, que pode ser de alta importância no equilíbrio 
russo, e que decerto não poderá ficar melhor entregue do que 
a êsse país, cioso da sua independencia, e no qual pode depo
sitar-se toda a confiança para a sábia e racional administração 
do seu patrimonio territorial, como tem provado sempre. 

Pelo menos é decerto nesse sentido que as potências aliadas 
hão de pugnar no tratado definitivo de paz, não só porque é 
êsse o seu interesse manifesto, mas tambêm em homenagem ao 
princípio nacionalista que tem servido de lema a todas as afir
mações da Entente, e que evidentemente se deverá respeitar no 
ajuste de contas final. O contrário é inadmissível, e seria uma 
subversão completa de tudo quanto a guerra tem ensinado à 
humanidade a troco de tão duros e incomportaveis sacrifícios 
de valores e riquezas, e de vidas, mais preciosas mil vezes. 

f RJ::DF.RICO ÓOM 
Coronel de fü ;:enharia 
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Termos da rendição Alemã 
no Sudoeste Africano em 1915 

Declarada a guerra pela Inglaterra à Alemanha em 4 de 
Agosto de 1914, três dias depois o Oovêrno Imperial Britanico 
convidava o Oovêrno da União Sul Africana a tomar parte na 
campanha com o objectivo de se apossar dos portos de Swa
kopmund e Luderitz no Sudoeste Africano e das estações de te-

. Iegrafia sem fios neles existentes ou no interior da Colónia 
Alemã. 

O Oovêrno da União do qual era primeiro ministro o Ge
neral Botha concordou em partilhar da campanha nos termos 
do convite, e em 10 de Setembro de 1914, o Parlamento da 
União por uma maioria de 91 votos contra 12 confirmava a 
acção do Oovêrno. · 

Entretanto os Alemães já preparadcs tomavam a iniciativa 
das operações, invadindo a província do Cabo da Boa Espe
rança e ocupando alguns postos da fronteira em Setembro, 
emquanto pelo Norte faziam incursões na Colónia Portuguesa 
de Angola. 

Data de 1884 a anexação à Alemanha do território no Su
doeste Africano. constituído a sua primeira colónia, que teve a 
origem na iniciativa de um comerciante de Bremen. cujo nome 
Luderitz substituiu a denominação de Angra Pequena, que os 
navegadores portugueses no século xv tinham dado ao pq1io 
no Sul da Colónia. 

A Colónia Alemã apesar de ter uma superficie maior do que 
a Alemanha e ter um desenvolvimento de costa com 930 mi
lhas, tinha uma diminuta população indígena avaliada em 150.000 
pretos dispersos por um terreno arenoso, sem água e pobre até à 
descoberta das minas de diamantes em 1907. A população eu
ropeia compreendia, quando foi declarada a guerra. uma tota-
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lidadc de 15.000 almas; sendo 2.250 tropas. 800 homens de 
policia e 4.300 mulheres. 

Na história militar da antiga colónia denominada oficial
mente, «Protetorado da Africa Ocidental Alemã> avulta\'a pela 
sua importância a campanha dos Herreros, que durou três anos 
1904-6 rnobilisando cêrca de 20.000 soldados alemães contra 
uma população de 50.000 indígenas. 

Na geografia militar salientava-se de uma maneira despro
porcional para a riqueza da colónia, um enorme desenvolvi
mento de vias ferreas. ligando os núcleos de colonisação das 
minas de diama11tes ao Sul, com os das minas de cobre ao Norte 
e com os portos do litoral; rêde de transportes que aberta-· 
mente se afirmava ter intuitos estratégicos, e com efeito defini
ram o esqueleto das operações, tendo ficado como referência 
assinalado um ponto dessa rêde, no local da rendição dos Ale
mães. Ainda pela importância militar deve ser citada a estação 
de telegrafia sem fios de Windhuk, que era a maior existente 
em Africa e comunicava directamente com a Alemanha, dis
pondo de mastros de aço com 120 metros de altura e tendo 
custado 250.000 libras. 

Na União Sul Africana a preparação das forças para iniciar 
a campanha teve a vencer grandes dificuldades. Os Alemães ti
nham cuidadosamente preparada a revolta dos Boers descon
tentes. na qual entrava o próprio General Beyers, comandante 
em chefe das forças da União. sendo essa revolta a maior con-
1rariedade que teve o Govêrno da União, cuja situação militar 
não era favoravel, porquanto, o material de guerra era muito 
deficiente e consistia em fatigados restos. que tinham ficado da 
campanha Anglo-Boer em 1900-2, e a organisação militar da 
União acabava de ser promulgada e estava sendo faboriosa
mente posta em execução formando um sistema de milicias 
adaptado às tradições da antiga Colónia do Natal e dos Boers. 

Dominada pelo Govêrno da União a insurreição parcial dos 
Boers, as operações contra a Colónia Alemã tomaram maior in
tensidade. Os ataques principais foram dirigidos pelo Sul da 
Colónia Alemã e por desembarques nos portos de Angra Pe
quena (Luderitz) e Swakopmund. 

Em Angra Pequena desembarcou em 18 de setembro de 
1914 uma coluna de 2.000 homens, dispondo de 4.000 solipe
,des e dum navio cisterna com 3.400 toneladas de agua traspor-
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tadas do Cabo da Boa Esperança. Estes dois últimos detalhes 
citados provando as grandes dificuldades da campanha relatí
vamente a transportes e falta de água. provam tambêm a gran
deza dos recursos facultados ao comando das forças da União. 

Desembarcando em Swakopmund com o último troço das 
forças em 11 de fevereiro de 1915, o general Botha, primeiro 
ministro, assumiu o comando em chefe de 27.500 Ingleses e 
22.500 Boers, que rápidamente dominaram os 5.300 Alemães 
mobilisados para a defeza da Colónia. não 'tendo sido utilisa
das nesta campanha forças indígenas. 

As operações desenvolveram-se ao longo do traçado das li
nhas ferreas, que os Alemães iam destruindo na sua retirada, 
tendo duma vez levantado onze mil rails, sendo perseguidos 
pelas forças da União que faziam longas marchas e para se rea
bastecerem reconstruiam as vias ferreas não tendo as perdas 
das forças da União atingido mil homens, devido em parte 
este pequeno número, ao clima ser toleravel. com grandf's di
ferenças de temperatura, mas sêco. 

Como episódio característico da conduta desta campanha 
deve citar-se a ocupação da capital \Vindhuk em 13 de maio 
de 1915 pelo General Botha, o qual sendo informado de que 
a cidade, cuja população era avaliada, contando os refugiados, 
em 3.000 Alemães, e 10.000 indígenas, se encontrava desguar
necida de tropas, decidiu marchar directamente com parte do 
seu estado maior e uma pequena escolta em motocicletes com 
metralhadoras, sôbre Windhuk, cobrindo as 120 milhas que o 
separavam da capital, em dois dias por uma estrada desconhe
cida e sujeita a um golpe de mão dos Alemães, porquanto 
para J. ocupação da cidade sómente se poude fazer convergir 
uma guarda avançada formada por uma bataria e tropas mon
tadas, desprovidas de trens. Das dificuldades desta audaciosa 
marcha. cujo sucesso justifica o risco, pode fazer-se uma ideia 
pelas descrições que referem 1 ter o prÓiJrio General e o seu 
estado maior frequêntes vezes ajudado a desenterrar os auto
moveis das estradas arenosas. 

Ao efeito moral da surpresa causada pela energia e rccur
c::os esmagadores das forças rja União se atribui o rápido desa-

1 li ow Botha anti Smuts conq ucrcd Gennan Southwcsl. 191 ú. Londres. 
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nimo dos Alemães, que ainda tinham boas tropas bem abaste
cidas, mas no dia seguinte à ocupaçao de Windhuk, o Gover
nador da Colónia Alemã e o Comandante das tropas alemãs 
solicitavam uma conversação com o Comandante em chefe das 
forças britanicas. Os acontecimentos precipitavam-se com uma 
certa confusão, que avolumava o sucesso das forças britanicas 
e desorientava a defesa, em consequência dos largos movimen
tos envolventes a que as colunas britanicas procediam ani ma
das, apesar áe tropas improvisadas, por um elevado espírito des
portivo, que não olhava a perigos; e assim, logo que falhou a 
conferência realisada durante um armistício de 48 horas, por 
os Alemães pretenderem conservar uma zona ao Norte da sua 
Colónia, até que ao ser concluída a paz na Europa fosse deci
dido o futuro do território, três colunas britanicas foram lança
das na perseguição e com efeito, a rapidez dos movimentos das 
colunas britanicas tornou improfiqua a resistência das forças ale
mãs, que em breve encetavam em 6 de julho as negociações 
definitivas para a sua rendição nas seguintes condições : . 

Termos da rendição llemã ao General comandante das forças da 
União Sul Africana, de acôrdo com o Govêrno da União Sul lfri· 
cana, aceite pelo Governador Imperial do Protetorado da Ifrica 
Ocidental Uemã e pelo Comandante das forças militares do Pro· 
tetorado. 

§ 1.0 - As forças mi litares do Protetorado da :\frica Ocidental Alemã, e111 

armas à disposição do comandante das forças do Protetorado, çonsidcram-se 
por este meio rendidas ao General Right Honourable Louis Botim coman
dante cm chefe.das forças em campanha da União Sul Aricana. 

O brigadeiro General H. f. Lukin. representando o General Botha, <;erá 
o oficial encarregado de det:llhar as condiçôe~ da rendição e dar-lhes a de
vida execução ; 

§ 2.0 - \s forças militares do Protetorado rendidas nos termos do para
grafo primeiro e.levem no caso de serem oficiais conservar as suas arm.as, po
dendo dar a sua palana como garantia para serem autori!>ados a \'Íver cm 
qualquer Jogar que individualmente escolham. Se por qualquer rasão o Go
,·erno da l 'nião Sul Africana não puder satisfazer o desejo de qualquer ofi 
cial com respeito à sua escolha de residencia, o oficial interes,.ado devera es
colher outro togar onde não exista dificuldade; 

§ 3.o-Com respeito aos militares doutras graduações das tropas activas 
do Protetorado, deverão ser internados sob uma guarda própria em qualquer 
logar, que o Govêrno da União decida, devendo ser consentido a cada gra- . 
duado e soldado conscn ·ar a sua espingarEla, mas sem munições. Será au tori-
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sado que um ofici:ll seja internado com os graduados e soldados de artilha
ria, um com as restantes tropas do activo e outro com os graduados e solda
dos da polícia; 

§ 4.0 - Todos os Rcsen:istas, Landwehr e Landsturm, de todas as gradua
ções das forças do Protetorado que actualmente continuam em armas deve
rão, com a excepção indicada no parágrafo sexto, entregar as suas armas sob 
rendição e depois de assinarem o texto de compromisso anexo serão autori
sados a retirar para as suas casas e a reassumir as suas ocupações civis; 

§ 5.0 -Todos os Reservistas, Landwehr e Landsturm de todas as grudua
ções, que estão actualmente detidos pelo Governo da União como prisionei
ros de guerra, sob a assinatura do texto de compromisso, acima mencionado, 
serão autorisados a reassumir as suas ocupações civis no Protetorado ; 

§ 6.o- Os oficiais da Reserva, Landwehr e Landsturm das forças do Pro
tetorado, que se rendam nos termos do parágrafo primeiro, serão autorisados 
a conservar as suas armas, contauto que assinem o compromisso mencionado 
no parágrafo quarto ; 

§ 7.0 -Todos os oficiais das forças do Protetorado qnc assinarem o texto 
de compromisso serão autorisados a conservar os cavalos que lhe estejam no· 
minalmente concedidos pelas suas leis militares; 

§ 8.o-A polícia do Protetorado será tratada como as tropas activas. Os 
membros da polícia. que estejam em serviço em estações distantes, devem 
continuar nos seus postos até serem substituidos por tropas da Uníão, de ma
neira que as vidas e propriedades dos não combatentes possam ser protegidas; 

§ 9.0 -0s funcionários civis empregados do Govêrno Imperial Alemão, 
-OH do Govêrno do Protetorado, serão autorisados a continuarem em suas ca
sas, contanto que assinem o compromisso mencionado no parágrafo quarto. 
Nada porém nesta rendição será considerado como dando direito a qualquer 
funcionário continuar a exercer as funções da nomeação que ocupa, no ser
viço dos Oovêrnos acima mencionados ou a reclamar do Oovêrno da União 
-0s direitos da nomeação; 

§ 10.0 - Com a excepção das armas conse1Taclas pelos oficiais das forças 
do Protetorado e pelos ontros militares do sen·1ço aclivo, conforme os pará· 
grafos segundo e terceiro, todo o material de guerra, incluindo todas as pe
ças de campanha e montanha, armas portateis e toda a propriedade do Oo
vêrno d'o Jrotetorado será colocada à disposição do Oovêrno da União; 

§ 11. -S. Ex.a o Governador Imperial nomearà um funcionário civil do 
serviço do Protetorado, que deverá entregar e guardar cópia, das relações de 
toda a propriedade das repartições civis do Oovêrno, incluindo as relações 
que serão entregues ao Oo\'êrno da União, nos termos do parágrafo décimo, 
e o Comandante das forças militares do Protetorado nomeará um oficial, que 
deverá entregar, e guardar cópias das relações ele toda a propriedade das re
partições militares do OOvêrno do Protetorado. 

Assinado no l(ilómetro 500 na linha do carninho de ferro entre Otavi e 
Khorab, no dia 9 de Julho de 1915. 

\ 

Lou is BOTHA, General comandante em chefe 
das Forças da União em campanha. 
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SrtTZ, Governador Imperial da Ajrica Oci 
. dental Alemã. 

FRANKE, Tenente coronf'!, comandanft' das 
Forcas do Protetorado da A/rica Ocidental Alem<7. 

Texto de compromisso : 
Eu, abaixo assinado, pelo presente, garanto pela minha honra não reen

trar cm hostilidades na presente guerra entre a Grã-Bretanha e a Alemanha 

Um documento desta natureza tem grande importância, por
que joga com toda a política da Africa do Sul, onde está cada 
vez mais sendo incluída na sua esfera de acção a nossa pros
pera Província de Moçambique. 

Tem ainda mais de curioso este documento, cuja data de 
1915 o torna já esquecido, que a sua influência se conserva 
ainda latente, sendo provavel manisfestar maior importância 
quando fôr concluída a paz. 

É difícil sintetisar a orientação política da União Sul Afrícana. 
onde as quatros províncias componentes teem diferentes aspira
ções, em consequência da influência inglesa preponderar no Natal 
e a influência boer no Orange, emqua11to no Cabo e no Transval 
estas influ~ncias se equilibram, sem se conciliarem. E caso se man
tenha a encorporação da Colónia Alemã na União Sul Africana, 
novo factor haverá ainda a considerar neste conjunto de raças di
ferentes, servindo na frase do "Natal Advertiser,, de 25-5-1917, de 
contrapeso à influência inglesa. com agrado da orientação boer. 

Os factos já decorridos indicam quanto será interessante a 
conclusão da guerra actual na Africa do Sul, onde apesar de ser 
complexo o problema das raças, a difícil política conciliadora 
tem sido dirigida com cxito relativo por grandes personalida
des como Lord Milner, o General Botha e o General Smuts. 

Os termos desta rendição constituem um vasto tema para 
meditação, não só por rematarem uma campanha brilhante, que 
se refletiu em Angola, como ainda pela tolerancia para com os 
prisioneiros alemães na absorção da Colónia Alemã e tambêm 
pela influência que esta rendição exerceu na campanha da 
Africa Oriental Alemã, limítrofe de Moçambique, que as forças 
da União foram depois iniciar sob o comando do General 
Smuts ministro de defesa da União Sul Africana. 

E. A. MARTINS 
T en. co1 . 

26 1918 
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A.dministra~ão Colonial 

A Capitani a-mor dos Ganguelas e Ambuelas 

O estudo em que se baseia este trabalho teve por campo 
de acção a Capitania-Mór dos Ganguelas e Ambuelas, no en
tão distrito de Benguela, provinda de Angola. A superficie 
desta capitania deve regular por 90.000 quilometros quadrados, 
numeres redondos. e a sua população indigena deve exceder 
250 mil almas, com 30.000 a 35.000 fogos. 

Nem todos conhecem o que actualmente se designa por Capi
tan ia mor. E' o tipo organico que se aplica aos territorios de ocu
pação recente, de população menos docil ou pouco afeita ao domí
nio; distingue-se principalmente da Circunscrição Civil pelo 
facto do chefe reunir as atribuições administrativas e as atribui
ções militares e nela existir um regímen policial mais predo
minante. Não ha comissão adm inistrativa, porque não ha re
ceita propria. As delegações da capitanía-rnor são os comandos 
militares, que aliás tambem existem nas circunscrições civis. 

Vê-se por esta exposição, apesar de sumaria, a importancia 
da missão do capitão-mor: - trata-se nada mais nada menos 
do que da fundação de um centro administrativo num meio 
em que só tem predomínio a rudeza selvagem dos indigenas. 
E' empresa que dá a medida da éapacidade dum homem, na 
mais completa acepção da palavra. Tem aí que evidenciar o 
seu poder criador, arrancando da deficiencia de recursos a 
transformação do solo agreste, lançando-lhe culturas, estradas, 
ectificações; ha-de provar a qualidade do seu tacto governa
mental impondo a educação, o trabalho e a disciplina á supersti
ção a mais ignara dos costumes primitivos dos indigenas, já 
obtemperando com vantagem aos frequentes e perigosos im
previstos, já resestindo fisicamente ás constantes intemperies. 
fadigas e privações a que fatalmente é arrastado na sua aven
turosa cxistencia pelo mato e com que afinal vai consumindo 
a vida, semeando-a em torno de si. 
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E' este o papel dum capitão-mor em Africa, ho1e, expresso 
em diplomas oficiais. 

A administração de Angola, segundo o que observei, tem o 
seu defeito principal na falta de uma acção continua e ordenada,. 
de um «esprit de suite>. falta que mais se faz sentir nas admi
nistrações subalternas. 

Inicia-se hoje uma determinada diligencia; por qualquer 
circunstancia quem a dirige, quem a iniciou, retira-se, é substi
tuído no cargo a que está afecta essa diligencia. O novo fun-:
cionario entra cm exercício desconhecendo a maior parte das 
vezes a existencia desse trabalho e esse trabalho pára; ou quan
do conheça a sua existencia, porque lha indiquem ou dela en
contra vestigios, ignora em absoluto a orientação até então se
guida, a razão de determinadas formas. emfim o plano inicial 
preconcebido. E recomeça o empreendimento segundo as suas 
vistas, com uma orientação diferente. isto é, começa-se de novo. 
O trabalho realizado pelo antecessor é perdido, por falta de 
continuidade. 

E desta forma, como por ali se muda de funcionarios com a 
mesma facilidade que nós aqui em Lisboa mudamos de cria
dos, estamos sempre a principiar. 

E no entanto é condição fundamental de progresso que o 
dirigente de amanhã, sciente e compenetrado da orientação se
guida no trabalho feito até hoje, prosiga nele, em vez de o 
destruir; que tão pouco o deixe desmoronar por falta do re
boco de que por ventura careça. 

Sob este ponto de vista, de enorme e eficaz vantagem seria 
a conservação prolongada dos dirigentes nos seus logares, o· 
que até hoje só se tem procurado obter forçadamente, com me
didas de naturesa coerciva, que, afinal, são contraproducentes, 

A capitania-mor dos Oanguelas e Ambuelas. com inicio em 
1886. teve desde então até 1912 trinta capitães-mores! Com 
semelhante instabilidade ha-de necessariamente sentir-se até aos. 
alicerces, a obra que se pretende levantar E assim se explica 
que ainda hoje esteja essa rica e vasta circunscrição reduzida 
ao regimen de capitania. 

A par da estabilidade dos dirigentes requer-se a sua selec
ção. Para essa selecção é imprescendivel que concorra, alem 
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das qualidades morais, o cabedal de conhecimentos proprios e 
praticos, indispensavel. Não é admissível que seja no proprio 
campo de acção, e com prejuiso desta, que se vá adquirir até 
os proprios rudimentos. 

Um sistema de fomento com registo no üoverno Geral, 
em relação a cada distrito, nos distritos cm relação a cada cir
cunscrição, e nas circunscrições em relação a cada serviço ou 
trabalho, permitiria encadear os trabalhos emprecndidosdando
lhes uma sequencia rigorosa, que seria vigiada superiormente. 

Com este registo já não sucederia, quando um funcionario 
se dirigisse ao governador reclamando tal ou qual providencia 
prometida para um determinado fim, o governador responder
lhe - desconheço isso. O governador que de novo assumisse o 
cargo, tinha ao seu dispor o meio de se orientar sobre os tra
balhos iniciados na Provinda ou no Distrito e 'impremir-lhe o 
desenvolvimento desejavel. Continuar-se-ia assim o trabalho até 
então feito, tal e qual como num \'ulgar edificio de que um 
abre os caboucos, outro lança os alicerces, outro le\'anta as 
paredes, outro assenta a cobertura e outro finalmente lhe põe 
termo. podendo tudo assim suceder sem inconveniente, porque 
todos respeitam o projecto que inicialmente se elaborou, que 
só sofrerá modificações no sentido rigoroso de melhorar a obra. 

Assim, sim; assim poder-se-ia conseguir alguma cousa. 
Mas, ainda resta promover a estabilidade do funcionalismo. 

Com tal intuito o que inicialmente se impõe é colocar os fun
cionarios em condições regulares de vida. Sem isto, a obriga
toriedade que se tem procurado impor de permanencia nos 
cargos falha, e quando não falha produz. no geral, vitimas. 

Pegar num funcionario, atirar com ele para o meio do ser
tão e aí abandona-lo privado de tudo quanto constitue as im
prescendiveis necessidade da \'ida humana, é concorrer para 
que esse funcionario dentro em pouco tempo se veja reduzido 
a uma situação Iastimavel, que o obrigará a retirar, se quizer 
salvar a \'ida. E de esta forma nunca haverá estabilidade no 
funcionalismo, acrescendo ainda a circunstancia muito ponde
ravel, que durante o proprio tempo que permanecer no local 
não estará no pleno goso das suas faculdades e assim o pro
duto do seu trabalho não terá um rendimento, já não digo ma
ximo, mas simplesmente satisfatorio. De um homem a miudo 
vitima das condições desfavoraveis a que o obrigam, de um 
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corpo doente, não ha que esperar grande acção. E isto faz-se 
sob a obcecação da economia, que afinal redunda em desper
dício, como se evidencia sem necessidade de demorada cogi-
tação. , 

Já o célebre economista Iierbert Spencer estabeleceu como 
verdade que se não pode iludir, que a condição primeira para 
o bom exito da vida é ser-se um bom animal. Ora o animal 
perderá as suas boas qualidades, ficará em circunstâncias iden-. 
ticas às de um mau animal, quando as privações e com as pri
vações a inexorável doença lhe hajam minado o organismo, e 
isto quasi desde log·o que entre em acção. A sua produção 
pouco valor pode ter. 

O Estado tem pois, no seu próprio interesse, que ser 
humano. E o que êle faz é imolar vítimas. Mais adiante evi
denciarei a verdade desta afirmação de modo a não restarem 
dúvidas. 

Nota-se que superiormente se liga particular interesse ao 
desenvolvimento das circunscrições já regularmente organiza
das, sem que as mesmas atenções se concedam às que perma
necem no estado embrionário, que bem se pode dizer estão na 
sua infancia e por isso de maiores e mais assíduos cuidados 
carecem. Quando se legisla quasi se olvidam as capitanias: 
na distribuição dos e!ementos necessários ao progresso quasi 
que são postas de parte. A capitania-mór dos Oanguelas e Am
buelas é, porém, tão ricamente esperançosa, que merece bem 
se ll1c dispense particular interesse para que rápidamente renda 
o que pode, que é muito, e deixe de ser o servedouro de di
nheiro que até hoje tem sido. 

Deve-se ír aplicando à capitania tudo o que fôr adaptável 
do que está regulado para as circunscrições civis, muito princi
palmente a criação do «fundo de circunscrição> e a gran_ia do 
típo próprio. 

É obvio que se à circunscrição civil convêm um fundo pró 
prio para o seu desenvolvimento, mais dêsse fundo carece 
ainda a capitania, em que tudo está ainda por fazer. A necessi
dade da granja, essa não tem discussão. 

Eu bem sei que a razão porque se não tem concedido às 

, 
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capitanias um fundo próprio para o seu dese11\'olvimento, está 
em que êsse fundo lhes não basta, e que são necessárias verbas 
especiais de excepcão, para que as capitanias sejam desem·ol
vidas até que atinjam o estado regular tido como bitola da 
.-circunscrição civil». Mas o facto rial, é que essas verbas excé
pcionais lhes não são votadas conforme as necessidades, as 
mais urgentes sequer, e assim as capitanias ficam, não só sew 
essas verbas, mas ainda sem o pouco que lhes pode dar o fundo 
de circunscrição. Por tudo querer, perde-se o pouco que se pode · 
realizar. Sempre ouvi dizer, desde que me entendo, que mais 
vale o pouco certo, que o muito duvidoso. E demais a criação 
do fundo de circunscrição ou de fomento, conforme melhor 
quizerem, não obsta a que se dê às capitanias o que extraordi
náriamcníe se lhes poder dar por conta do orçamento geral 
da colonia. tal e qual como se pratica com as circunscrições 
civis. 

Eu atribuo esta diferencíação entre o que se concede às ca
pitanias e às circunscrições civis. às influências locais. Na capi
tania, o capitão-mór e o indígena não constituem uma influen
cia que se imponha; e como as necessidades de momento são 
grandes e incompatíveis com o estado de finanças da colonia, 
acode-se às reclamações mais insofridas. Mas prejudica-se con
sideravelmente a economia da colonia, como no caso que con
sidero, cm que se nos depara um rendimento de 1.300$00 esc.. 
onde já se podia ter uma receita superior a 20.000$00, pois é 
esta a receita que eu garanto pode dar a capitania-mór dos 
Oanguelas e Ambuelas, dentro de meia duzia de anos. 

Feitas estas ligeiras considerações, vou desenvolver a tése 
que me propuz, conservando-me no campo restrito da capita
nia que administrei. 

Como base de toda a grande obra a levantar temos a 

Ocupação 

A capitania-mór dos Oanguelas e Ambuelas era servido ao 
tempo por uma das seis vias de comunicação estudadas em 1907, 
como eixos principais do sistêma geral de ocupação: - cami
nho de ferro de Benguela, carreteira Cubal-Oanda. Caconda
f ortc do Cubango (antigo Princesa Amelia), Menongue até rios 
Cuito e Cuando, com a navegação em projecto aêstes dois rios 
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e do Cubango e do Cutato. Hoje, tendo o caminho de ferro de 
Benguela passado o Huambo, deve estar concluida uma estrada 
ligando esta povoação com o Cubango, para a qual concorri 
com o meu estudo e as minhas instâncias. Eu próprio percorri 
o seu traçado definitivo, quando retirei do Cubango, havendo 
sido o primeiro funcionário que dali recolheu a Benguela por 
tal caminho. 

Na antiga v!a de comunicação acima indicada existem sele 
fortes que são, seguindo de Caconda para o Cuito, Cussaba, 
Dongo (antiga séde do primitivo comando militar dos Oan
g uelas e Ambuelas), Coluí, Cubango (séde da capitania). Cutato, 
Cuchi e Menongue. Os fortes Dongo, Cubango e N\enongue 
são de ocupação, os restantes de ligação e todos igualmente de 
polícia. 

O Acto Geral da conferência de Berlim, estabeleceu nos 
seus artigos 34.o e 35.o as regras que presidem à validade da 
posse de territórios africanos, impondo como obrigação asse
gurar a autoridade suficiente para manter o respeito dos direi
tos adquirídos e a liberdade do <:omércio e do trânsito nas 
condições estipuladas. 

Embora a conferência a qu~ me refiro, ao inscrever-se estas 
regras, não tivesse em vista efeitos retroativos, quer di7er. trá
tasse apenas de possessões a adquirir desde êsse Acto por • 
diante, é certo que pouco depois surgiu a conhecida questão 
dà posse das ilhas Carolinas. entre a Espanha e a Alemanha, 
cuja decisão pelo papa Leão XIII, escolhido como mediador, 
veiu fixar, como jurisprudencia, a extensão genérica dos prin
cípios assentes na conferência. e que expuz, a todas e quaisquer 
possessões. 

Na conformidade do direito internacional vigente, não há, 
pois, alegações de propriedade que valham quando se não 
apoiem em factos positivos de administração e de polícia. 

Temos assim que não tem lugar discutir a necessidáde de 
ocupação. Esta é imprescindivel ao direito de propriedade. 

M.as admitindo mesmo que não existisse êste motivo im
perioso de ocupação, outras causas concorrem a influir na sua 
necessidade. O território da capitania dos Oanguelas e Ambue
las, em razão da sua proximidade dos limites da província, não 
se esquiva às conseqüências do facto que pouco antes de eu 
entrar em exercício havia sido apontado oficialmente e que ~ou 



-IOS REVISTA ,,\ILIT AR 

ex pôr: - Em todas as possessões que circundam a província 
de Angóla - Congo Belga, Rodesia N. W. (território británico) 
e Colonia do Sudoeste há pouco perdida pela Alemanha em 
beneficio da Inglaterra, as soberanias respectivas tratam com 
actividade de efectivar o seu domínio, multiplicando as estações 
e os postos, a acção administrativa e as facilidades de comuni
cação, sucedendo por consequência que cm certas zonas fron
teiriças se dá um desiquilibrio sensível entre a intensidade da 
vigilância e das intervenções policíais e civilizadoras aquem· e 
alem da linha de demarcação. 

Dêste lastimável estado de cousas resulta muito natural
rncute para o nosso território o papel nada invejavel de refugio 
ou velhacouto de todos aqueles que queiram escapar-se às re
pressões acaso exercidas pela autoridade vizinha com eficiencias 
superiores, a respeito. por exemplo, do esclavagismo, feitiçarias, 
comércio de alcool, polvora e armas. banditismo, ociosidade e 
mais pontos de vista de emergência tão pouco louvavel, como 
freqt1ê11te, por aquelas paragens. E tudo se interna pela circuns
~rição de que estou tratando, acoitando-se em pontos menos 
influenciados pela nossa autoridade e onde não deixa de haver 
elementos do mesmo jaez não importados. 

Assim o quadro do que ai se passa1 e que consta de doeu
' mentos oficiais até publicados, é este: 

«. . • a região dos Luchazes e cercanias está servindo de 
teatro de operações a indivíduos fóra da lei, europeus e não 
europeus (mestiços em grande numero). estranhos ao pais, mas 
exercendo nele modos de vida declaradamente condenaveis, 
cm que a extorsão, o incendio e o roubo, á mão armada, re
presentam meios de acção de uso corrente e cujos excessos. 
alguns assassinatos e s~lvagerias averiguadas, assinalam e cor
roboram sem abrir lugar a duvidas». 

Posto isto, tem log-ar saber-se: os sere postos existentes bas
tam para a ocupação? 

No meu fraco modo de vêr não se devem aumentar, por 
ora pelo menos, os postos militares existentes, comquanto estes 
não bastem ao fim a que teem de satisfazer cm toda a cir
cunscrição, quando se pretenda esse fim completo. 

Segundo o que oficialmente está recomendado a situação 
uos postos deve determinar-se em obediencia á seguinte orien
tação: 
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Lo ,\\anter relações e fiscalisação junto aos povos mais im
portantes e renitentes; 

2.o Proteger a circulação comercial e dominar os centros 
mais produtores, agricolas e de negocio. 

Em obediencia aos princípios assim expressos. são necessa
rios postos na região do Oalangue, o povo mais importante da 
circunscrição, cujo soba é ainda um potentado a valer, e na de 
Menongue, muito habitada pelos quiocos, raça altiva e valente. 
e onde o forte existente ocupa uma posição muito cxcentrica. 

Mas os postos, para que produzam uma acção eficaz e com
pensadora dos sacrificios q·ue acarretam á fazenda Publica. 
precisam que se lhes mantenha a guarnição exigida pela area 
da sua jurisdição e densidade de população, e que tenham um 
comando cuidadosamente escolhido, cujos actos sejam rigoro
samente inspecionados. Quando assim não seja, não só nada 
produzem, tornando-se um verdadeiro desperdício a despesa 
que se faz com a sua manutenção; mas ainda, o que é peor, 
concorrerem negativamente para o objectivo almejado; a sua 
acção é dissolvente; desmoralizam e afastam o gentio; são ele
mentos de forte e nefasto retrocesso. Verdade triste, mas ver
dade, que explica o afastamento aos indígenas de ao pé dos 
postos. 

O que encontrd existindo e continuou a existir durante a 
minha administração, dando-me horas de amargura que não 
poderei esquecer, apesar das mais instantes e repetidas reclama
ções que fiz e que esbarraram ante a impossibilidade em que jazia 
o Governo Geral, mercê das sabias peias do da Metropole, é a 
antitese a mais formal do que deve existir: as guarnições dificien
tes em quantidade e qualidade, compostas de soldados indigenas 
na maioria incapazes fisicamente do serviço, chegando o comando 
de 3 postos a ser exercido por soldados indigenas analfabetos 1 

Inspecção ... para quê, se não havia bons elementos para 
substituir os que reconhecidamente eram maus? 

Este pernecioso mal, causa do atraso em que a capitania 
permanece pelo que respeita ao seu domínio, apesar das suas 
riquezas prometedoras, que será devido como se diz éi despro
porção da guarnição da Província, em r.elação ás suas necessi-

1 Ó<> fortes de ocupação de\·em, em regra ser comandados por oficiais; 
os d(' liga<'ão por g.1rgentos. 
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dades, comquanto me pareça que outras causas concorrem em 
boa parte para tão desastrosos efeitos, carece de pronto reme
dio, para que do que existe se tire todo o proveito. Colocando 
as jurisdições já ocupadas em condições regulares e tais que 
permitam a natural expansão para pontos mais longiquos, irra
diará a civilização, colher-se-ha o fruto da sementeira dispen
diosa a que se destinam os fortes. Isto conseguido e só então se 
deverão levantar novos postos, sem que comtudo se preju
dique a acção dos outros com o cerceamento dos elemerttos 
que lhes são indispensaveis, para que se não produza o retro
cesso. Se a criação dos novos postos origina um excesso de 
despesa, pois alem do mais torna naturalmente necessario um 
acrescimo de força publica, deverá essa despesa já estar co
berta com o desenvolvimento da acção do existente. A civiliza
ção vem assim conquistando terreno por expansão natural, que 
é a mais util economica e moralmente. 

Como complemento á ocupação pelas guarnições dos fortes, 
e visto que não pode estar a levantar-se fortes em toda a parte, 
é indispensavel um serviço volante rapido, bem montado, com 
quartel na sede da capitania, constituído por uma fracção de 
infantaria montada em bois-cavalos. Será o elemento mais efi
caz e decisivo para o policiamento da circunscrição; com ele 
se obviará á falta de postos em determinadas zonas. A sua for
ça poderá ser formada com soldados indigenas, mas escolhidos; 
com ganguelâs não se pode contar, porque são mais ou me
nos poltrões; dos que lá tínhamos escolheríamos os cabo-ver
dianos; é possivel ainda o alistamento de alguns cuanhamas. 

O comando desta força deve ser exercido sempre por eu
ropeus com boas qualidades militares. 

Em cada forte subalterno deverão existir permanentemente 
duas praças desta infantaria montada, para satisfazer ao serviço 
de comunicações rapidas. 

Para a guarnição militar da capitania basta uma companhia 
indígena de infantaria no efectivo maximo, como está esta bele
cido, comtanto que: 

a) Não seja desviado nenhum graduado do seu efectivo 
para servíço alheio á circunscrição; 

b) Todas as praças indígenas estejam capazes do serviço; 
e) Se junte á companhia: 
1.0 Um grupo de infantaria montada (um pelotão) composto 
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de 40 soldados indígenas e dois cabos e um segundo sargento 
europeus de cavalaria, sob o comando dum subalterno da mes
ma arma; 

2.0 Um grupo de artilheiros (8 soldados e 1 cabo) adestra
dos no manejo das peças que guarnecem os fortes; 

3.º Um ferrador pratico em veterinaria. 
d) finalmente, se cumpra o que está determinado sobre o 

serviço sanitario. 
A missão especial desta guarnição será o policiamento, com 

a manutenção da ordem. Nada de guerras, tudo peta persuação, 
sistema de que tirei um optimo resultado, até mesmo no Oa
langue e para com os proprios quiocos. Mas .escusado será di
zer que essa persuação precisa de ter atraz de si - a força. E' 
uma condição indispensavel entre os povos civilizados, mor
mente o será entre os selvagens. 

Entremos agora nos diferentes ramos de administração. 

MELLO E ATHA\'Ot . 

• 
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OFICIAIS ACADÉMICOS 

. 
A Academia das Sciências de Lisboa, dêsdc a sua funda-

ção, pelo Duque de Lafões, em 1799, admitiu no seu seio, 100 
oficiais portugueses do exército de terra e mar, facto êste, que 
é extremamente ·honroso para todos nós militares. 

Dêstes 100 oficiais académicos, um décimo, ou sejam 10, 
figuram na lista dos sócios da Empreza da R.tvista 1Wílilar. 
São êles: Fortunato José Barreiros, Fernandes Costa e Rodolfo 
Guimarães, sócios efectivos; Carlos Bocage, Conde de S. Ja
nuário, Sebastião Téles, Nunes Gonçalves, Fernando Maia, 
i\lorais Sarmento e Teixeira Botelho, sócios correspondentes. 

Os nomes dêsses cem oficiais 1, armas a que pertencem e 
categoría que têem na Academia, constam da relação junta, 
extratada do registo geral de sócios, existente na secretaría 
acadéljlica . 

• 

'fomes Categoria 
de sócio 

---------'----
' 1 

\rma 
a qu~ pertence 

jOã? Bap!ista :Vieira Oo-1 . . i 
d111 ho d Aguiar ........ 

1

corresponden te • artilha na ... · I 
" Luiz da Silva Mousinho 

d' Albuquerque .....•.• efectivo ....... . 
1
'.engenharia ... j 

"Januario Correia d'Almei-: 

1 
da (Conde ele S. Janua-: 
rio) ... • .....•.. •.. ... ;conespondeule . estado-maior. 

Carlos A.ugusto Moraes de1 . . 
,\lme1da ... .. ........ efecttvo •....... engenharia ... , 

.\ugusro Carlos Teixeira 
Aragão ....... . ...... efectivo . ...... . médico do 

jayme. Aurelio \Xt'ills d' A- j ext'.:rcito: .. 
rauJO ..... .. ..... . . ... correspondente . enge11 heJro 

.. ,\ntonio José d'Avila (2.0 hidrografo. 
J..larquez d' A vila e Bo-
iama) ...•...•. . ...... correspondente . estado-maior . 1 

Obscn açik:; 

1 Os sôcios já falecidos, têem o nome precedido de 11111 asterísco. 
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1 

Categoria 
de SÓCIO 

Arnr1 
a que pert .. nce 

413 

O~senaçóc" 

---------- '-------·-------------
.,. Francisco de Villela Bar-' 

bosa ...... . .. . ....•.. iefectivo ........ engenharia ... . 
• Fortunato José Barreiros. efecth·o ........ artilharia .... , 
' Antonio l\lanuel Cunha. 1 

Bellem ....... . .•... . . !correspondente . médico do 
i;i Francisco da Fonseca Be- exército ... 

nevides ..•. . .. . ....... efectivo ........ marinha ....• graduado. 
'' Carlos Roma du Bocage. correspondente . engenharia ... 
José Justino Teixeira Bote-

lho . . . . . . . . . . . . . . . . . correspo11dente . artilharia ... . 
"' José de Freitas Teixeira · 

Spin ola Castello Branco correspondente . cngenhari<'.. ... l 
* Zepherino Norberto Oon- 1 

çalves Brandão •.. . . . . correspondente . artilharia .... 
,. J Icrmcnegildo Carlos de • 

Brito Capcllo ........ . correspondente . marinha .... · I 
~ João Carlos de Brito Ca- . 1 

pello ...... . ......... correspondente .
1
mannha .•. . . 1 

Alfredo ~ugusto Schiappa . , . . 1 
Mon tc1ro de Can·alho . ef ect1 \'O •••••• •• artilharia ..•. 

• Claudío de Chaby .... .. correspondente . infantaria .. . 
>t Manuel Joaqnim Pinheiro 

Chagas .. . .......... . efectirn ....... . infantaria ••. 
~ José Maria Latino Coelho efecti vo •....... !engenharia ... 
!osé_ Candido Correia ..... corre_spondente · !marinha.: .. · I 
- Joao d' Andrade Corvo .. efectivo ........ engenharia .. . 

Banholo111e11 da Costa ... efectivo ........ !infantaria ... primeiramente foi 
de .i.rtilharia. 

1 depois de infan-
1 taria com exer

c1cio de enge-
José Fernandes Costa J unior efectivo ........ artilharia .... l nhciro, e em se-
* José Maria Couceiro da 1 guiJa com exer

Costa .•... . .. . •..••.. correspondente . engenharia.. . cício de artilha-
(• Luiz Maximo Pi11to de ria. 

Sousa Coutinho . .. .... correspondente . cavalaria ... . 
* Malhcus Valente do Couto efectivo ........ engenharia .•• primeiramente foi 

de marinha. 
Pe~ro José da Cunha ..... 1 c?rr~spondente . en~et~haria . . . 
julto Dan tas ....•........ 

1

etectivo ........ m ed 1 co do 
1 exército •.. Obtc,·e a clemic:;-

• jo::iquim filippe Nery Del- 1 são. 
gado .... . ....... .. . · lefectivo ........ engenharia .. . 

"' Matheus Valente do Couto ' 
Diniz ................ correspondente . artilharia ... . 

Vicente d'Almeida Eça . . . . correspondente . marinha .... . 
. losé Eunes Guilherme ..... correspondente .

1
médico do! 

· José Cordeiro feio (Vis- exército .. . 
conde das Fontainhas) .• efectivo ........ engenharia ... primeiramente foi 

• Luiz Carlos J\\ardel fer· de marinha. 
reira ... . ...... . ...... correspondente . cavalaria .... . 

Luiz Feliciano Marrecas Fer-
reira . . .••. . . .. .. . ... . efectivo . . ... . .. engenharia .. . 

* Bernardo de Sá Nogueira 
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::-. orne-; Categoria 
de SÓCIO 

- Anua -i- Observações 
a que pertence 

1 

de figueiredo (Marquezl l 1 
de Sá de Bandeira) .... . emerito ........ 1engenharia ... primeiramente foi 

1 de cavalaria. 
" Filipe folque .......... efectivo ........ engenharia .. . 
' Marino 1\1\iguel Franzini .. efectivo ........ engenharia ... 1primeiramente foi 

de marinha. 
e ~tanuel Jacinto Nogueira 

da Gama .....•....... correspondente . engenharia ... 
Joaquim Ferreira de Sousa 1 , . 

Garcez ............... correspondente .
1
mcd}C? do 

exercito .. . 
'' José Nunes C1onçalves .. . correspondente . 1artilharia ... . 
Rodolpho Ferreira Dias Gui-

marães . .............. efectivo ... . .... engenharia .. . 
~ Francisco da Ponte Horta efectivo ........ artilharia ... . 
., José Alaria da Ponte 1-forta efectivo ........ artilharia .•.. 
" Robe1io lvens .......... correspondente . marinha ..... , 
~ João Antonio judiei ....• correspondente . engenharia .. . 
Hugo de Lacerda ........ correspondente . •engenheiro! 

. , hidrografo. 
* O. Luiz da Camara Leme correspondente . 'estado-maior . 
Maximiano Augusto de Oli- 1 

veira Lemos .. ... ..... correspo11de11te . médico do 
exército .. . 

João Maria d'Almcida Lima efectivo ........ artilharia . ... 
1
1 

• franciscoAntoniodeBrito 
Limpo ........ . ....... correspondente . engenharia .. 

• .\i\anuel do Espirito Santo 
Limpo .. . ......... ... _efectivo ........ engenharia .. 

rrancisco de Miranda dai 1 
Costa Lobo ......•... . correspondente . infantaria ... ' miliciano. 

• Adolpho Ferreira de Lou- : 
reiro ••.•••.•...•...• • correspondente . estado-maior· j 

Achilles Alfredo da Silveira 
i'vlachado .....•••.•... efcetivo ........ engenharia . · I 

"' Fernando da Costa Maya. correspondente . cavalaria .. . · I 
• Francisco Simões Margio- , 

chi •...••............ efectivo ........ engenharia .. 'primeiramente foi 
de marinha. 

João Lopes da Sih·a ~\anins,correspondente . médico do 
Antonio Alves Pereira de exército .. . 

!\i\attos .••..•.•.•.•... 

1

correspondcntc . marinha .... . 
" ~,\iguel Antonio de Mello correspondente . cavalaria? ... !foi general govcr-

1 nador de An-

l 
! gola. Era pro
l vável que per-
1 tencesse à arma 

de cavalaria, 
mas não foi pos-

1 sível averiguar 
lienrique Lopc~ <le ,\\en-1 ao certo. 

à onça .. .. .••. ... ..•.• 
1
cfectivo. . ...... marinha .... · j 

* D. Pedro Joaquim Vito de 
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l-
):ornes Categoria 1 Arma 

de sócio a que p<!rtencc 
Obscn .1.:-iícs 

i -----------------------1-------
Men.eze:; (i\tarquez de j . . . 
Marialva) •............ IJ\·re ........... cavalaria .... . 

" lienrique Niemaycr ..•.. !correspondente . 'en()'enharia .. . 
• freàerico Augusto Oom. efectivo ........ en'"'genheiro 

hidrografo. 
rreclcrico Oom ......... . correspondente . engenharia .•. 
., Luiz Porphyrio da Motta 

Pegado .............. efectivo ... ..... 'infantaria .. . 
franc_isco 1\1\aria Esteves Pe- . 1 . 

reira ................. efechvo ........ engenharia .. . 
* José Maria Dantas Pereira efectivo ........ !marinha .... . 
•:• Gerardo August Pcrry ... correspondente . infantaria .. . 
* José Antonio Raposo .... livre ........... 

1
1engenharia .. . 

"' Hicardo [ uiz Antonio Ra-
poso ................. livre ........... engenharia .. 

Jacinto Ignacio de Brito Re-
1 

1. . 
.. bcllo . : .. : ........... 1corr~spondente . mfantana ... . 

Carlos R1be1ro ......... 

1

efectivo ........ engenharia .. 
~ Anastacio Joaquim Rodri-

gues .•...•••....... .. efectivo ........ 'engenharia .. 
Cesar Augusto Campos Ro-

drigues . ........ ..... efectivo. . ...... e 11 g e n hei r o 
1 1 hidrografo. 

josê ,\\anuel Rodrigues .. • correspondente . artilharia .... 
jo5é Estevão de i\loraes Sar-

mento .............. . correspondente . infantaria . . . 
Cristo,·ão Aires de i\1aga-

lhães Scpulveda ....... 'efedi\'O ........ cavalaria ... . . 
• Joaquim Con eia da Serra. correspondente . engenharia.·. 
Luciano Antonio Pereira da 

Silva ............ . . .. correspondente . engenharia .. 
Augusto Vieira da Silva ... lcorrespondente . engenharia .. 
• Joaquim l lenriques fra-1 

desso da Silveira . . ... .'correspondente . infantaria ... 
iv1a11~1el Soares de Mello cl . . 

S1mas ...... .• .. .• •••• correspondente . artilharia. 
José ~laría de Oliveira Si-j . . 

moes ...•..... . . . .... correspondente . artilharia .... 
~ Francisco Pedro Celestino 

Soares ................ efectirn ........ infantaria ... 

1 
• Joaquim Pedro Celestino . 1 . 

Soares ............... . efectivo ........ mannha ... . 
• Pedro Celestino Soares .. correspondente . engenharia . . 

1 • Antonio Filippe ~larx de 
Sori. ................• correspondente . engenharia ... . 

" f ra11cisco de Borja Oarção 
Stockler (Barão da Praia, 
da Victoria) ....... . ... efectivo .. ...... artilharia ... . 

Francisco Xavier da Silva t 
Tellcs ................ correspondente . médico da ar-1 

mada . ····1 Sebastião Custodio de Sousa1 . 
Tellcs ............ . ... correspondente . estado· maior. 

eo João f:\'a11gclista Torriani.Jefectivo ..... . .. engenharia ... j 
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Nome!> Categoria .\rma Obscrvaçóc;. 

·- ªc_ s_ó_ci_o __ ; a que pertence '- - - - -

•· Francisco de Paula Tra-, 
rnssos . . .....••....... jef eclivo ........ engenharia .. . 

Antonio Diniz do Couto 
Valente .............. efeclivo .... · .... marinha ..... 1 

• Custodio Gomes Villas 1 

Boas .. . .. . .. . ... . .• . . efectivo. . ...... arlílharia .. · I 
• Custodio José Gomes Vil-1 

las Boas .. .. ...... . . . . correspondente .
1
engenharia ... ; 

Adri;.no Augusto de Pina . 1 • • 
1 \ 1dal .............. . . efecttvo ........ arhlhana ... . 

Erne~to jar~1 de Vi~henaiorresp~~dcnte~! marinha .... J 

Por esta lista se vê, que da Armada têem entrado para a 
Academia, 17 oficiais, sendo 1 médico naval, 3 engenheiros 
hidrógrafos e 12 oficiais de marinha, e do Exército, têem feito 
parte daquela douta corporação, 83 oficiais, sendo 5 do estado 
maior, 38 de engenharia, 17 de artilharia, 6 de cavalaria, 10 de 
infantaria e 7 médicos-cirurgiões. 

Ainda por êste resumo se vê que avultam na suprema cor
poração scientífica portuguesa, os oficiais de engenharia, cujo 
número passa do dôbro dos oficiais da arma de artilharia, 
cuja representação figura em segundo togar. 

Lisboa. - Maio de 1918. 
RG. 
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Noticia histories do Almirantado inglês 

O almirante inglês Sir Vesey 1-lamilton, publicando o seu pre
cioso livro «Naval Administration >, atravez de cujas páginas 
muita lu7 irradiou na Inglaterra e no estrangeiro, sobre o ver
dadeiro espírito que preside ao funcionamento do Almirantado, 
lança algumas frases que constituem verdadeiro ensinamento: 
~For myself, r have learnt more offhe interior working of the 
Admiralty by thc compilation of this \'Olume, than 1 did in five 
years at thc Admiralty, where the one's own ctepartmcnt is more 
than suffi cient for the day >. 

Singelamente registadas pelo ilustre oficial que, com toda 
a proficiencia desempenhára o importante cargo de first Sea 
Lord, estas palavras nos indicam que o exercido de funções 
administrativas pouco, ou mesmo nada, contribuc para a compe
tência de qualquer individuo, se êle não tiver a curiosidade de 
encarar os problemas no seu conjunto, dilatando o ambiente 
da própria repartição em que trabalha. 

Mostram que a organisação para a administração se estuda 
tanto ou mais quan1o a mais complexa parte da arte militar, 
que tem na sua perfeição o seu mais forte alicerce. 

A t-listoria estabelece como epoca de origem da marinha 
inglesa, a da dominação romana, quando tres titulares admi
nistravam a ilha, encarregando-se um dêles de defender as 
praias dos ataques frequentes dos piratas. Este unico persona
gem dirigia os navios, a infantaria de marinha (que desde logo 
surgiu para os combates no oceano), os estabelecimentos dos 
portos, que às necessidades marítimas se iam adaptando. 

Abandonada a ilha pelos romanos, e passada a fase de 
21 1918 
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lutas entre as tribus diversas que se degladiavam, ficou a direc
ção da marinha a cargo do próprio monarca, que em geral 
ouvia conselheiros idoneos, sobre a resolução a tomar, chegan
do mesmo a delegar amplos poderes a certos agentes que se dc
dominavam Ouardians of file Seas e que mais tarde tomaram 
a denominação de Almirantes. 

Nesse caso, como sempre, encontramos a auctoridade am
pla de uma administração que se inicia, que compreende os 
seus primeiros oassos, nas mão de uma só pessoa, a cuja acti
vidade vão pouco a pouco fugindo actos funcionaes subal
ternos, elementares, à medida que na sua qualidade ou quan
tidade, o objectivo da tarefa se desenvolve e com êle o acervo 
do trabalho. 

Outra dedução imediata que se apresenta consiste na obser
vação de que a organisaçãoadministrativada marinha inglêsa não 
foi obra de uma pessoa ou de uma epoca. Conhecido o tradi
cionalismo que rege a evolução lenta de todas as instituições 
publicas na Inglaterra e o afastamento a que nos achamos dos 
primeiros séculos da sua historia, fica facilmente explanado 
como a sua administração naval se modelou pelas circunstân
cias, não sendo de forma alguma o frncto perfeito e unico de 
uma só determinação preconcebida. 

Sabe-se que, durante o reinado de Henrique I, em 1100, 
existia j á um administrador naval provido de uma côrte de 
auxil iares e que em 1199, durante o reinado do monarca John. 
o funcionario que desempenhava tal emprego, não sómente 
dirigia os movimentos e outras actividades relativas aos na
vios do rei, como os de outras embarcações fretadas pelos no
bres, instaladas nas cinco partes principaes da costa do país. 

Durante o reinado de John, esteve confiada por muitos 
anos a William de Wrotham a questão dos neg6cios navais. 

Já nessa epoca. cinco portos do sul tinham-se tornado sédcs 
de actividade marítima, donde partiam os pescaâores e prin
cipaes embarcações mercantes e onde se estabeleceram os ber
ços das esquadras creadas pelo próprio interesse dos armado
res aliado ao do Estado. Estas sédes primitivas de actividadc 
marítimas foram os portos de Jiastings, Sandwich, Dover, Rom
me.y e Hythe. 

No inicio do século Xlll, surge na história a figura notavel 
de Hubert de Burgh, então governador do Castelo de Dover. 
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O reinado de John havia produzido gcande descontenta
mento entre os senhores dos portos principaes. Precisamente 
neste periodo crítico de eficiencia, uma parte da esquadra fran
cêsa empreendeu o ataque daln glaterra. Surdos às necessidades 
supremas da patria, os navios mantinham-se obstinadamente in
tentados nos portos inglêses. Então Hubert de Burgh, com 
uma épica resolução reune os marinheiros dos cinco portos, ex
hortando-os ao cumprimento do dever. faltava apenas a estes 
homens a vóz de um chefe prestigioso. 

As esquadras partiram sob o comando do próprio nobre 
referido e a derrota da esquadra francêsa tornou-se o verdadei
ro início das glórios navais da Inglaterra, garantindo-lhe uma 
longa paz subsequente, apenas perturbada pelas aventuras da 
pirataria que infestava o Canal. 

Em 1337 apareceu uma instrução, notavel em relação à epo
ca. Prescrevera uma mobilisação conjuncta dos navios sob a 
direcção da autoridade naval superior, a qual deveria assistir 
aos suprimentos, escolher as guarnições e superintender nos tra
balhos dos tribunais Cle Justiça Naval. 

O termo Almira!lte (Admiral) surge pela primeira vez em 
1303, quando se comissionou Servase Alard <Capitain and admi
ral of a fleet of the ships of our lingue Ports, to procecd in 
our service to the seattish po1is, by our comand~. 

Parece originar-se do arabe amir ou emir, pois divulgou-se 
na Inglaterra depois das expedições para as guerras santas. 

Servase Alard, este primeiro almirante era um marinheiro 
de profissão e foram-lhe dados amplos poderes tanto nos por-
los como nas suas esquadras 1

• • 

Em seguida tornaram-se consagrados os titulos Admirai 
of England -- e subsequentemente - Lord High Admirai of En
gland, - o qual é famoso. no estudo historico da resolução do 
Almirantado. 

A administração naval foi exercida individualmente pelo 
<Lord High Admiral" até 1628. Daí em diante, passou a ser 
praticada em comissão. como praxe. Entretanto, já em epoca 
anterior, os historiadores nos indicam a criação de um conse
lho de Almirantes, incumbido de levar a efeito as atribuiações 
propriamente executivas confiadas de Ltm modo generico.- ao 

1 Wilmof. 011r Navy a thousand years. 
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Lord l ligh Admirai, e. além deste, um segundo conselho que 
durante séculos subsistiu, o qual se destinava a desempenhar 
deveres que se consideravam de natureza civil : este ultimo in
titulava-se J\!avy Broard; era nominalmente sujeito ao Lord 
High Admirai, como o primeiro; mas, na realidade, fugiu aos 
poucos á tutela desta autoridade, tornando-se ror fim pernicio
samente independente na pratica j. 

Desta epoca datam as seguintes autoridades, que durante 
séculos encontramos na historia do Almirantado: «Surveyor o/ 
Marine, Treasurer, Comptroller of tlze Navy 2• Já existiam nos 
portos dPpartamentos de intendê1Zcia, artilharia e outros, bem 
como arsenais e depositos. 

Chegamos, pois, á conclusão que antes de 1628 funciona
vam os dois conselhos distinctos, sujeitos nom inalmente ao 
Lord 1-ligh Admirai. Em 1628. porém, esta autoridade unica 
foi substituida por uma comissão. continuando a subsistir de
baixo da comissão, os dois conselhos. 

l louve eroca 'em que o capricho humano chegou a deter
minar a constituição de um sistema extraordinariamente exótico: 
Uma comissão do parlamento dirigia o Almirantado e outra 
comissão do parlamento dirigia o Navy Broard. 

Não podemos dizer de modo absoluto que de 1628 cm diante 
a marinha inglêsa tivesse sido sempre administrada por uma 
comissão. Citam-se exemplos discordantes da praxe. 

Assim, Carlos 11 designou o Duque de York, l1 feição do 
costume passado, - Lord J.--Iigh Admirai. 

Depois de haver este resignado, o rei Carlos chamou a si a 
direcção dos negocios navaes, sendo rara tal fim auxiliado rela 
comissão mencionada. 

Subindo ao trôno, James li (duque de York) constituiu-se o 
chefe efedivo do exército e da marinha, acto este que se con
sidera como represalia contra o seu irmão e antecessor, produ
zida pela rivalidade que entre os dous existiu e que evidente· 
mente dera em tesultado a supremacia deste ultimo, nos ne
gocios da marinha de guerra. 

James li revelou-se um dos mais habeis administradores 

1 Commander Robison - The British Fleel. 
:.t Stenre -The English Navv. 
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que a lugl.tterra marítima tem possu1<lo, regulamentando co111 
grande sabedoria todos os serviços importante!:>. 

Essas disposições foram corporisadas em 1717, como um 
remate final à sua obra, que fôra concluida em 1688. 

Vemos então perfeitamente determinado pelos actos oficiais, 
desse tempo, que as principais autoridades deveriam estar em 
constante comunicação em ''conselho comum e argumento de 
maioria de opiniões", isto é, "by commom council and argu
ment of most roices,,; e, segundo acrescenta I lamilton, ''Jiving 
as near together as they convenie11 thy could and meeting at 
least twicc a ·weak at the navy office, and lhe times of their 
meclings were to be made public,.. 

[: comenta o autor citado: «No iuslrudious could hc ::>011111-
der. Thc naval lransations of this period are adniirably reflecte<l 
in the famous <liary of Pappys and his memories of the navy. 
printed in 1690•. 

O ado declaratorio dessa epoca que definiu o Almirantado 
estabelecia que -- ., todas as autoridades, juri::>dições e poderes 
que, por ado do Parlamento ou outro motivo, isto é, pelo uso. 
tinham sido conferidas ao antigo Lord High Admirai, perten
ceriam sempre e deveriam sempre pertencer aos commissioners 
for excenting tlze office for the sime being, to ali intents and 
purpose, as it the said commissioners were - Lord Admirai of 
England» 1• 

A Camara dos Comuns procurava frequentemente diminuir, 
o mais que pudesse, a influencia da Corôa sobre a marinha, 
renovando e reforçando o acto declaratorio que criou o Almi
rantado. 

Todavia, encontra-se atra.vez da Historia, uma vez ou outra 
a nomeação de um Lord High Admirai, auxiliado por um con
selho. 

Nem todos êsles, porém, foram felizes nos seu!> actos, ou 
conquistaram renome comparavel ao de James li , anteriormente 
Duque de York. 

Commander Robinson, autor muito recomendado, que, como 
Hamilton, nos C!:>tá guiando nesta investigação historica, expan
de a seguinte apreciação sobre o príncipe Jorge da Dinamarca, 

' Hamilton, pag. 10 
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nomeado 1 .0 Lord do Conselho do Almirantado, em 1702; 
4'.Thc making of Prince George our Lord High Admiral pro
ved, in many instanctes, very unhappy for the nation; men of 
bad deigns imposed upan him; he understood thosc matters 
very Jittle, and they oheltered themselves under his name, to 
which a great submission was made, ut the complaints rose 
the higher for that •. 

Desde então, homens dos mais eminentes preencheram o 
posto de first Lord (Chefes do Conselho do Almirantado. isto · 
é, ministros da marinha). O Oovêrno em comissão presidida 
pelo first Lord provou satisfatoriamente, como nos afirmam 
historiadores entre os quais Wilmot 4

, apesar de ter sido o 
século XVIII uma epoca de grande actividade naval. 

Devemos, porém. notar que o sucesso dessa assembleia teve 
sempre por base uma direcção firme, um chefe eminente, um 
verdadeiro ministro concentrando a autoridade suprema. · 

Desde 1794 até 1801. teve a Inglaterra no leme do Almi
rantado, a mão experimentada de Earl Spencer, como Primeiro 
Lord. 

Sucedeu-lhe Lord St. Vincent. o glorioso Almirante Jervis. 
Assim se explica que, apczar da bravura e competência dos 

marinheiros que escreveram a página suprema de Trafatgar, 
houve no suporte da sua acção, a actividade experimentada de 
ministr0s de tal envergadura, que. embora presidindo uma co
missão de admistradores, souberam ser os seus verdadeiros 
chefes. 

Entre 1825 e 1828, outro exemplo <lo advento de um Lord 
l iigh Admíral, substituindo o Almirantado, aparece: - foi o du
que de Clarence. 

Em 1828 porém, \Xf elling\on reorganisou o Almirantado e 
daí até hoje tem estado sempre em comissão. 

A princípio compoz-·se de cinco autoridades. Pouco de
pois tiveram assento no Conselho, seis, e hoje o seu número 
total é de nove. 

Quanto aos processos internos de administração, diz-nos 
f-lamilton: «Durante o longo período que nos tráz até is ves
peras de Trafalgar, a administração naval ficou invariavel em 
seus princípios. 

1 Livro citado, p. M3. 

' 
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Os diver:,os lords viveram usualmente cm estreitas relações; 
e a flexibilidade do sistema - para o qual chamo a atenção por 
ser a sua principal característica - tornou facil o processo de 
administração dentro do próprio Almirantado». 

É evidente a conveniência da troca de ideias entre as auto
ridades pelas quais se destribuem as adividades funcionaís. 

f mpõe-se mesmo a um grande número de observadores, a 
vantagem da discussão em comum como fonte de verdade, 
como espelho reflector das realidades que transpiram do cadi
nho da conferência. 

Condenemos, porém, todo o enfraquecimento da unidade 
do mando, isto é, da decisiva autoridade final de um só, que 
represente o Oovêrno, pois não póde haver agrupamento so
cial. sem govêrno forte, resoluto, acentuado. 

Um ponto fraco existia, porém, neste sístema. O Navy OJ
fice, que desde séculos anteriores, tornara-se, como vimos, um 
agrupamento de funcionários civis, foi escapando à autoridade 
do Almirantado, e por tal forma dele se divorciou, que, no sé
culo xvm a corrupçã'O irrompeu assustadoramente. desorgani· 
sando os arsenais onde a fraude imperava. contaminando a 
atmosféra dos navios a tal ponto, que Jervis escreve a Lord 
Spencer, então ministro, durante o bloqueio de Cádiz, decla
rando: - cpóde ficar certo de que o ramo civil da administra· 
ção está deteriorado até o intimo». 

Adversário irreconciliavel da administração civil, isto é, dos 
processos criminosos que invadiram o Navy Office, Jervis tor
nou-se talhado para a direcção do Almirantado em 1801, ini
ciando desde logo uma guerra sem tréguas a êsse ramo da ma
rinha. Ninguêm melhor de que Jervis estaria em condições de 
levar ordem aos departamentos administrativos, pois fôra ele 
uma das victimas da explosão de indisciplina da marinhagem 
da sua esquadra. 

Assim ·como lutara contra os sentimentos hostis dos mari
nheiros, combateu, no Almirantado, o espírito de motim que 
atingira os operários dos arsenais. 

A fiscalização dos arsenais que o Navy Board exercia, pas
sou por determinação de St Vincent, a constituir atribuição do 
Almirantado. lniciou-se a política de absorpção dos elementos 
da administração civil, pela administração militar, política esta 
que chegou ao c:.eu máximo desenvolvimento durante a notável 
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gestão de Sir James Uraham, o qual, ~orno firsl Lord, pa::>sou 
todos os departamentos que constituiam o Navy Office, para a 
jurisdição dos diferentes Lords. 

« The investigations of the beginning of the century were 
not to bear pint, untill much later, wben Sir James Graham 
gave to our naval administration, the form il now beers 1>. 

Lord St Vincent foi um dêsses homens de excepcional ca
rácter que colocou o seu dever em plano superior à populari
dade. 

A grande soma de interêsses envolvidos pela fraude, cus
tou-lhe violenta oposição, poucas vezes igualada na história 
administrativa do Almirantado. 

Todas as diatribes 1he foram arremetidas. 
Os escandalos que combatia foram-lhe, mesmo, atribuídos. 
Ao deixar o Govêrno, uma onda de panfletos quebrou-se 

de encontro à sua reputação, molestando-a com a sua virulên
cia inexcedível. 

Aos homens de grande carácter, porém, esta crítica partidá
ria não perturba o julgamento definitivo que merecem do his
toriador desapaixonado. 

A sua defesa não tardou. As memórias sôbre a sua admi
nistração, conservam-se em cópias, no i\1\useu Britanico, demons
trando a quem tiver a curiosidade de consultá·las, «a infundada 
conspiração de adversários e rivais, movidos pela ambição>, 
uzando as expressões de Hamilton. 

Nêsse documento se lê: «Sem uma carta ou uma agulha, 
navegámos por mares inexplorados e atravésos obstáculos for
mados pela pilhagem oficial, até que chegámos ao porto, e, na 
verdadeira sêde da intensa iniquidade ministerial, da qual se 
observa a estrêla do conluio passar pelo meridiano e o telescó-
pio da corrupção culminar no tesouro». · 

Observamos que todos êstes desvios se origináram de uma 
desagregação inconveniente de rep:lrtições, pois que os elenum
tos de suprimento tiveram uma exagerada autonomia. 

Depois de Lord St Vincent, a administração que se destaca 
é a de Sir James Graham. Êste ministro civil. convidou para 
Primeiro Lord Naval (first Sea Lprd), o conceituado Almirante 
Thomas Hardy, glorioso confidente de Nelson, na hora suprema 
------

1 Hamilton, p. 20. 
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de Trafalgar, oficic1.l cujo carácter é um dos mais bélos entre os 
muitos que apresenta a marinha de Inglaterra. 

Hard1, desempenhou como first Sea Lord. as funções de 
comandante em chefe. Seja dito. porém, que estas funções não 
complicam no efectivo comando da esquadra no oceano. 

O firsi Sea Lord é o director estratégico da guerra. Sendo 
mais competente que o ministro, é natural qu~ o first Sea Lord, 
depois de esclarecê-lo sôbre a função da esquadra, seja o veí
culo das ordens, o seu formuladôr, o fiscal e o chefe. 

Graham preenchia as condições que deve ter um lV\!nistro 
Civil, sobretudo na fnglaterra, e que são: 1.0 - Sêr estadista; 
2.o - sêr bom parlamentar. 

Trouxe para o Govêrno a qualidade que se atribui aos mi
nistros civis. mas que. convé1~1 lembrar, nem todos êles pos
suem: a de julgar sem paixão; a de não trazer para o Oo
vêrno, o espírito de facção. 

J\iluito discutível é êste último privilégio que se lhes em
presta, mórmente nos dias de anarquia intelectual que atraves
:>amos, em que a inteligência de certos políticos civis se sente 
atraída por motivos de ioda a ordem, para as utopías socialis
tas, incompatíveis, ptlo exagero dos mais fantasistas ou dos 
mais interessados, com as realidades e a ordem da organização 
militar. 

Verdade é, que não deixa de apresentar pontos delicados de 
consideração, as opiniões· relativas ao exercício da administra
ção por militares. 

No seu intcre~sanlissimo livro Naval Administration, John 
Briggs, que, por longos anos exerceu no Almirantado, um posto 
civil de destaque, declara com toda a razão: .-Dizem que um 
almirante terá ideias assentes que um civil não pode ter: mas 
ráramente vi dois almirantes concordárem sôbre um só assunto 
profissioual ". 

Eis aí o motivo primordial que torna impossivel uma co
missão judicante executiva sem chefe de prestígio que a go
verne. 

Oraham, não sómente melhorou o mecanismo administra
tivo, como ainda se empenhou em sanar o mal proveniente do 
favoritismo nas recompensas aos oficiais. 

Como declara êsse autor, havia oficiais que conseguiam pre
terir a cêrca de 800 companheiros! 
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::,em obediência a número algum prefixado, as promoções 
dependiam excluzivarnente da vomade e dos caprichos do Pri
meiro Lord. 

As condições de família e as relaçôes poltticas, formávam a 
base necessária e suficiente para a selt:cção. Obedecia-se á praxe 
de promover os secretários dos almirantes qu,rndo êstes arrit.i
vam os seus pavilhões. 

Oraham, completando a obra de SL Vincent, aboliu o Navy 
Office, desintegrando-o em cinco autoridades distintas indivi: 
dualmente responsáveis e conservando-as sob a sua superinten
dência superior. 

1~·oram as seguí11tes: Accounta11d Ucneral (Contador); Sur
veyor of the Navy (Construção e l:q11ipamento); Store kcaper 
(Directo1· dos Depósitos); Controller of Victualling (Intendente); 
Medical Director. 

Realmente são êstas. as principais actividades d,L parte por 
muitos viciosamente classificada civil, da administração naval: 
Construir, pagar, dirigir os depósitos •, dirigir os f ornecimen
tos de munições de bôca e fardamento (Victualling), dirigir o 
ser11iço de saúde. 

Ainda hoje nós encontramos na organização naval inglesa. 
departamentos distimos uns dos outros para construção, conta
bilidade. administração de arsenais, viveres e saâde, tendo por 
chefes, autoridades que fazem parte do Almirantado e cuja po
sição entre os demais Lords é muito mais saliente do que a das 
primitivas. 

Como o objectívo qué nos .~uia. é fornecer uma ideia con
cisa mas apt oximada, sôbre o espírito do Almirantado. não he
sitámos cm incorrer no abuso das citações de competências. 
como Briggs, Hamilton, Robinson. Leyland, \X!ilmot, Sreved e 
outros autores consuHados. 

Declara o primeiro dentre êles: < Pot e~ta dbpo~ição dada 
por Oraham, não só todo o trabalho foi tra1ido às vistas dire
ctas do 1.o Lord. como cambêm st lhe otereceu um meio rá
pido de travar conhecimento com cada autoridade principal a 
que por sua vez se dava oportunidade de exprimír a ~ua opi
nião sôbre qualquer assunto, sôbre o qual pudesse ter um in
terêsse profissional {:departamental>, ou mesmo pessoal. 

' Dos arsenais. 
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Garantia-se rapidez e uniformidade de St'lução. Além disso. 
sendo requerida uma informação sôbre um pormenor, a auto
ridade directamente envolvida por êle, acháva-se sempre pró
xima do ministro para levar-lhe directamente as necessárias ex
plicações. 

Uma das \antágens mais importantes que relultam da con
solidação sob um mesmo tecto, dos vários departamentos do 
Almirantado. é a facilidade de comunicação pessoal entre as 
autoridades, a qual evita essa interminável c0rrespondência que 
deve ser considerada como fútil motivo de tanta delonga ~ >. 

Oraham foi um administrador experiente, altamente instruído 
da conveniência da troca de ideias, precedendo as comunica
ções escritas. 

Conta-se que exercia com especial maestría a direcção do 
.\Jmirantado, surpreendendo com perguntas os seus auxil iares, 
para mantê-los atentos à questão que se discutia. 

As principais medidas de Sir James Oraham, foram a orga
nização administrativa, o aperfeiçoamento da mobilização. pela 
entrega da direcção dos arsenais aos Almirantes. 

Ficou o Almirantado constituído como segue : 
}.o Lord (Chefe ou Ministro). 
4 Lords Navais (Almirantes). 
1 Lord Civil. 
Debaixo da jurisdição dêstes, espalháram-se cinco funciona~ 

rios subordinados detentôres da administração civil. 
Ás reuniões do Almirantado compareciam, de ordinário, os 

primeiros, apenas,· representando os interêsses dos funcionários 
subsidiários '}. 

Um Secretârio permanente comparecia às reuniões, notando 
em cada papel sujeito a despacho, as conclusões e decisões a 
que chegávam, o que, é sem dúvida, uma excelente disposição. 

Um segundo secretário, superintendia nos serviços adminis
trativos da repartição. 

t Livro citado, pag. 34 . 
. , Robin~on, pag. 127. 

(Co!ltituia). 
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SAUDAÇÓ·ES 

A Direcção da Revista 1\!lilitar, recebeu de t-rança, do ilus
tre comandante interino do nosso corpo expedicionário, o se
guinte telegrama: 

Boulogne-sur Mer, 11. 
Em nome do co1"po expedicionário português agradeço 

saudações de leal e patriótica camaradagem do número 
de maio Revista Militar. 

General Gomes da Costa. 

É com o mais patriótico desvanecimento que damos publi
cidade a estas linhas, tão singelas quanto eloquentes, porque 
elas nos provam que a nossa saudação achou o éco que de

. sejavamos, no coração dos briosos oficiais e soldados a quem 
era dir igida. 

Que nas suas fortes e generosas almas se grave bem inde
levelmente a consoladora certeza de que nos transes doloro
sos que por ventura ainda tenham de passar, não se encon
trarão sós, pois os olhos do nosso espírito acompanhamo-nos 
por toda a parte. 

A DIRECÇÃO 
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Corpo expedioionario portniuis 
ROL DE HONRA 

Mortos desde 1'5 ·a 21 de Janeiro de 1 Q18, por ferimentos 
em combate: 

R.egime11to de !11/an/,n.ria 1z.º /: 
1.0 cabo n.0 604 da I.a companhia, Anlonio frias da Fon<;cca. 
Soldado n.0 356 da 2.:l companhia, José Marques. 

Regimento de infantaria n.0 4: 
Soldado n.0 380 da 10.ª companhia, Jo:io Batista Serra. 

" " 38(! ~ 11.'' » Joaquim Esteve<>. 
,, " ::-, 11 » » • Manuel Lopes. 
n " {) 1 1 » » » Antonio Martins. 

Regimento de Ü{fantaria n. 10: 
Soldado n.0 10 da 2.ª companhia, Antonio joaq11i111. 

R.egimenlb de /11fa11taria n.0 15: 
2·0 cabo n.0 688 ela 1.n companhia. J\ntonio !\ícncks 011n1. 

Por intoxicação de gáses em combate: 

R.ep;imento de i11fnnfaria 11.0 li: 
Soldado n. 0 394 da 10.:l companhia, Antonio Manuel Ramos. 

)l » 100 » ,, Manuel Antonio. 
>> ,, <>14 ,, ,, ,, Marco11no Antonio Cipriano. 
,, » hóO .. " » Olipio Pereira da Silva. 

Rrgimento rir Infantaria u.o 16: 
1 ° cabo n.0 025 da l.:l companhia, AntoHio Filipl'. 

Por desastre em serviço: 

Batalhão de Sapadores de Caminhos de Feno: 
l.º cabo n.0 196 da 4·ª companhia, Vasco Rui de Andrade Costa; 
Soldado n.0 210 da 4.ª companhia, felismino de Andrade. 

R.egime11to de /11fa11taria n.0 18: 
,.Soldado n.ll S79 da rompanhia, Antonio de A1evNlo Morrirn. 

Mortos nas datas abaixo indicadas, por ferimentos em 
combate: 

R.egimenf o de bijantaria n. 0 1 : 
Soldado n.0 '196 da 3.:l companhía. José Antonio de Carvalho, em 30 de 

Ja11eiro. 
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Regimeufo rle lnja11iaria n.0 6: 
2.0 sargento n.0 40'1 da 2.ª companhia, Abilio Augusto Ferreira. cm 23 

<le Janeiro. · · 

R.egimento de lllfantaria n.0 7: 
Soldado n.0 258 da 4.a companhia, Antonio Carreira, em 24 de Janeiro. 

Re{limento de /J~fantaria n.0 9: 
Soldado n.0 307 da 2.ª companhia, Frederico Lopes, em 23 de Janeiro. 
2.0 cabo n.0 491 da 'V companhia, Cesar da Cruz Ribeiro, em 23 de Ja-

11eiro. 

Regimento de Infantaria n.0 li: 
Soidado n.o 421 da 12.ª companhia, Manlel Marques, em 20 de Janeiro. 

11 " 672 ,, >l " Cristovão José, em 20 de janeiro. 
» " 676 >> " Antonio Paulo Barnanbana, cm 20 

de Janeiro. 

Regimento de l n.fanfaria n.0 12: 
Soh.lado n.0 400 da 10." companhia. Antonio Lourenço, cm 20 de Janeiro. 

Por intoxicação de gáses em combate: 

Regimento dr /nfantan'a 11.0 5: 
Soldado n.0 7ó4 da 3.ª companhia, Valentim Martins, em 6 de Janeiro. 

R.Pgimento de Infantaria n.0 li : 
Soldado n.0 764 da 10.a companhia, Angelo ela Conceição Guarda \'er-

dades, em 7 de janeiro. 

Por desastre em serviço: 

Regimcnfo de Infantaria n.0 21: " 
2.0 ~argento n.0 198 da 4.ª companhi:i. João Sebastião, em 20 de Janeiro. 

Mortos nas datas abaixo indicadas, por ferimentos em 
combate: 

Rt•gimcnto de Infantaria n.o 2: 
Corneteiro n.0 181 da 3.ª companhia, t{aul Ribeiro. <'tn 27 de janeiro. 

Regünento do lnfantaría n.0 7: 
Soldado n.O 689 da 1.ª companhia. Luiz Duarte, cm 29 de janeiro. 

R.egimrnfo de Infantaria n.0 li: 
Soldado n.0 5lí da 12.a. companhi41. Antonio Rosado Moleiro, em 28 de 

Janeiro. 
Soldado 11.0 62() da 12.ª companhia, Antonio Joaquim Pimenta, em 28 de 

janeiro. 

Regimento de Infantaria n.o 23: 
Soldado n.0 -129 da 2.ª companhia, Antonio de Almeich, cm 28 de janeiro. 

Por intoxicação de gáses em combate: 

Soldado n.0 1.010 da 1.3· companhia, Mario Gome~. cm 8 de Janeiro. 

(Co11tinúa). 

o 

• 
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Obras oferecidas 

j osf: PAULO F t::RNANDJ'S, major de anilhari,t- Notas que trouxe
mos d e Fra nç'll. -Separata da Revista de Artilharia. -1918.- 1 
op11sc. (Om.?2 <Om 1J4) com n;; pag. e fig. 

1:. dup1amcntc inkressn.nte o trabalho, que temos na no;:;sa frente. Se 
por 11111 hldo rcpres('11(:1 novo· testemunho ua alta competência técnica do 
seu autor, l.: do 'lêlo que sempre dedica ao exercício das funções de que 
o c11ctrreg:u11, por 01nro, c011stitui testemunho Jo gr~tll da preparação 
do nosso t xl:rcito, 110 momento em que se dcligcnc1ou e obteve a sua 
inter\'l:.rw1o na m:ti~ imporl'lllle e gra\'e das gw•1ras. que a histúria militar 
rem unórn. 

Não f \:st!.: o momento de apreciar o assuuto sob ê..;tc t'11timo ponto 
de 'i->ta, não súmente porque a história dessa intenenção apenas está 
esboçada, .;c•m o conhc,·imento pencito de todos os elrmentos inciic;pen
saveis para fonnuhr uma opinião 3usta e fundaml!ntada, mas porque so 
lL minad:i a ~uerra, quando si; revélem com toda a clareza as vantágens 
colhidas para <' país, do procedimento seguido e dCJs incom·enientes re
dundantes, {• q11l· 11111a tal crítica poderá ;:;er devidamente formulada 
Saírá ent<'io o ass1111to do campo rest1ito das sciências militares para o 
da5 altas. sriências políticas, que na prática da vida elas nações consti
tnem o prólogo daquélas1 e de cuja conycnicntc dirrcdio depende essen
cialmente a sorte das armas. 

Sob qualquer aspecto, porém, que a quest<1o lenha ele ser apreciada, 
o trabalho anunciado possui incontestá\'el valôr1 como (! atributo das 
'obrnc; dos pens<H.iorl'S dist111tos. muito embora pareça ler sido o intento 
do sr. Paulo Fernandes ministrar apenas esclarecimentos técnicos aos 
<ieu.:; camarada:::. rnb a 1~,1turcza de serviços incumhidos à missão do C. 
/\. P. I.. mandada à fr~nç~. cm 10 de maio de 10171 e da qual l:le foi 
u111 dos mai<> not:ivcis membro:-. 

Recordam-se, por certo. os leitores de hm·er sido declarado no nosso 
parlamento, pelo respectivo minbtro da guerra, que fôra assinada, já de
pois de prochnJacia a guerra, uma convenção militar com a França, onde 
c;e prescrevia que o nosso pa .s de\'eria enviar ao território francês um 
corpo de artilharia pezad ,, arim de coope1 ar com o exército daquéla po-
1 ênciJ, cujo efecti\'O não deveria ser inferior ao necessário para guarne
cer 15 batarias1 e nunca excederia o preciso para o mesmo ntímero do
brado, isto (·1 ·30 bafaria'.'>. 

Não foi oportunamente dado conhecimento <las outras cht\tsnlas da 
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convenção. o que motfrou larga márgem para n elaboração de fantasias 
mais 011 menos 1ustificadas. f c::<;c silêncio não dt'rcri1. causar e;;tranheza 
\'Ísio como procedimento contrário importaria infrnc<·io do preceito di~ 
plom:Hico, que só com o acôrdo elos pactuantes prrmite a divulgação de 
quaisquer tratados ou convenções. 

~las, no desem·olvimento do opúsculo cuja publicação :rnunciamos, 
verifica-se que, entre as cláusulas da convenção. figuram as duas seguin
tes, uma relati\·a ao armamento, outra ao apro,·isionamento. Diz a pri
meira:- «Todo o material distribuído às batarias pot'tuguêsas será, desde 
a sua destribuição, considerado como propriedade do Oovêrno Portu
guês. No fim da guerra, as batarias regressarão a Portugal com todo o 
armamento e equipamento e todo o outro material, que lhes fôr destri
buido. No que diz especialmente respeito ao material de artilharia, a na
turen dêstc material será objecto, no fim das hostilidades, de um acélrclo 
entre o Oovêrno francês e o Oovêrno português». 

Posto que a letra de tal cláusula pareça f)ocler prestar-se a interpre
tação diversa, o sr. major Paulo Fernandes, entende que (la é clara e 
el11cidaih·a1 significando que as batarías regrec;sarão ;\ Patria, não com o 
material de artilharia, qne lhes foi drc::tribuido, mas sim com aquêlc que 
melhor convier. Só temos a fa7er os melhores 'otos para que assim 
''rnha a suceder. Em todo o caso, .:;erá bom prevê!', desde já, que ha
\'enclo divergências ele critérios, no momento da liquidação do assunto 
ê<;tc se resolverá, não de conformidade com as rom·eniências de qualquer 
dos litigantes, mac; nos termos precisos do pacto elaborado, segundo ac; 
regras do direito. E a hipótese não pode deixar de c::er para 11ós impor
tante, desde que o próprio autor m.:onhece 1eq11e o materi11 da A. L. G. 
P., não tem as condições precisas a dever ser reclamado depois ela guerra, 
para armamento das nossas bata rias pezadas de posi\ao - ". 

A segunda das cláusulas da com enção. referente a :ibastecimentos, 
determinava que êstes se fizessem ao modo regulamentar francês, po1 
quanto seria a sua administração, quem nos ele veria f ornecer·tndo aquilo 
qlle precizassemos, menos homens e uniforme.:;. 

Oportuno se torna dizer, q11e a aclministraçao e rnntnbilidaclc fran
rêsas são antonomas para as batarias de arlilbarin. 

1:ntrando própriamente na história ela organização do C. A. P. 1., as 
Notas, que apreciamos, oferecem as informações, q11e passamo:-. a C\'.pôr. 

Desde 6 de janeiro a dezembro de 1917, a mic;são ocupou um campo 
provisôrio de instrução, nas proximidades de Bailleul-sur-Thérain, ricando 
c;ujcita a determinado horário de instrução, que a<> exigt-ncias do sen·iço 
.:;.11bseqi1êntemente fizéram modificai. 

O programa adaptado \isa\·a: à instrução teórica e pt<ltica dos ofi
ciais, :1 dos <.argentos e iL cumulati\•a dos oficiaL e ..;arrentos. A instm
ção teórica dos oficiais, ministrada cm conferênci.1s, geralmente apre
sentadas pelo comandante do grupo francê:::, \'Crsou c;ôhre o<. ponto~, que 
o opúsculo dcscre\'e e não poderíamos transcrC\'Cr, sem alongar dema
si:ídamente esta notícia. 

Pelo comando do Corpo, e logo nos primeiros dias dos trabalhos, 
toram nomeadas dnas comissões de oficiai.e; para, a par e Pª""º com .i 
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instrução recebida, formulárem as directivas para dois regulamentos por
tugueses, um de manobra e outro de tiro, que puJessem servir de guia 
aos ofidais e praças dos contingentes, que deveri 1m ser enviaJos de Por
tugal, para constituirem as unidades do corpo português. 

Para fadlitar o trabal:101 foram postas à JisposiÇào Jessas comissões, 
não só os regulamentos franceses, mas igualmente as notas, apontamen
tos, ele., aproveitáveis, dentre as que existiam no arquivo ou eram pro
priedaJe part.icular da unidade francêsa, estacionada em Bailleul. 

O modo como a instrução foi ministrada aos três grupos preceden
temente reteridos, está devidamente de .... envolviJo no opúsculo, bem como 
os rezultaJos colhidos. Em meados de julh0, o balanço e.la instrução 
acusava não só uma proporção muito adiantada, qu:í5f completa, dos 
oficiais e sargentos, no serviço e emprego Jo material de 32 ""'•mas ainda 
o adiantamento considerável no trabalho da preparação dos regulamen
tos aluJidos, que ficou terminado muito a tempo de ser aproveitado. 

Durante o per.odo da instrução, recebeu a missão, por várias vezes, 
a visita dus generais franceses, comandantes da R O. A. L. e da t.a Di
visão de Artilharia Pezada. 

Saíra a missão de Portugal esperançada cm que, o mais tardar, dois 
mêse-3 depois partiriam para França os primeiros contingentes de tropas. 
As notícias oficiais e particulare5, porém, do começo de agosto, faziam 
prevér que, antes do meiaJo de setembro. não p·1rtiriam efedivos com 
destino às uniJaJes do corpo portUJUts, que deveria cooperar com o 
corpo franc~s. Por m:tis de uma vez o coman lo do corpo insistiu para 
Lisboa na ne.:essidade de lhe serem enviados, ptlo m ?tios, mais quadros 
e ho.nens. c1pazcs de se irêm hlbilitando e c>pe.:ializando em apontado· 
res, 1ms Li~boa na.la respondia e, em vista da Jemora e Ja falta de no
tkias oficiais, a i11slrução da missão e os trabalhos das comissões de ofi
ciais continuávam, segunJo os antigos moldes, com o objectivo de se 
aperfe çoare.n e completarem. Éste m .do de dizer do autor, representa 
um deli.:aJo eufemismo para significar que a demora acuzada represen
tava, quanJo 111.!1105, tempo e dinheiro inu1ilmente consum•dos. 

Ncio obsta11te, na favorável espectativa de <.JUe os anunciaJos refor
•ÇOS chegariam breve, foi estudada a conveniência de adotar um a..:ampa
mento em barra..:as de madeira do campo de Bailleul, que servira pouco 
tempo antes Je depósito de pr sioneiros de guerra, para alojamento dos 
conting:!ntes esperados. Mê fiante algumas reparações, foi aceito êsse 
aca np.unento. Em princípio~ de setembro, apresentáram-sc de.:tivamente 
'3 su~alcernos m li.:ianos, comi) primeiro reforço, e, poucos dias depois, 
mais 10, informanfo aq 1êles e ê:>tes nclda se saber anda e111 Lisboa da 
próxima partida de quai->quer forças, o que motivou a reorganização dos 
serviços de instruçio, co n um programa muito especial para os re..:em
.chega los, que o autor explana devidamente. 

Só em 5 Je outubro chegou a primeira comunicação ofi.:ial da par
tida provível de trop1s de lisb~a. que seria const1tuiJa por um efectivo 

· <le 40 ofi..:iais, 10') sarg!ntos e 700 cab.:>s e soldaJos, destinados ao corpo. 
HJras dcpJi~. navo telegra na redifi;ava êsce~ números, dizendo q•1e a 
expeJição se comporia de 40 of.ciais, 90 sargentos e 850 praças. Êstes 
28 1918 
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números índicávam claramente, que se não tratava do solicitado e espe
rado contingente de sargentos e apontadores, mas sim do pessoal desti
nado ao efeclívo de algumas batarias num total, que se aproximava bas
tante da metade prevista para a org111ização completa das 1 O bata rias, 
que deviam constituir o corpo, as quais ficavam ainc.la longe do mínimo 
pres~rito na convenção, referida pelo ministro da guerra. 

'\o dia 13 de outubro, dada a proximidade da da a para a chegada 
daquêle contingente anunciado, foram encerrados totklt> os trabalhos de 
instrução da missão, ficando daí em diante toda a preparação de quadros 
e de unidades, em vista da g·uerra, sob a exclusiva competência dos co
mandantes das batarias, sob a fiscalização e direcção superior dos co
mandantes de grupos. 

Em 17 tle outubro, chegou efcctivamc11te às proximidades de Bail
lcul o anunciado contingente, mas, em fôrça diferente de qualquer das. 
anunciadas. Compunha-se apenas de 20 oficiais, 44 sargentos e 714 praças. 

Em 4 de novembro ficava publicada a ordem de organização do 
Corpo de Artilharia Pezada Portu2uês, assumindo, cm?, os comandantes 
dos grupos e batarias os comandos das respectivas unidades. O corpo 
ficava con<>tituido com as t.a, 2.ª. 3.a, 4 a, 7.a, 8.a e 9.11 batarias e mais a 
de depósito, ta! como havia sido especificado cm nota<> pro(edC'ntes de 
l.i-;boa. 

Pelos motivos lialmente expostos pelo autor, desde o princípio foi 
reconheciJa a falta do material adequ ido para a conveniente instrução 
dos re.:em.:hegados. do qual, aliás, o govêrno francês lhe não era lícito 
d'-;pôr pela-; C\'entualidades da guerra, e do facto derivou que a instru
ção nio poutle tomar. desde logo, o devido incremento. 

Em 2 i de novembro, foi o corpo português vizitado pelos sr<> Pre
"idcnte do ministério e ministro dos estrangeiros, nossos compatriotas, 
que então se achávam em França em missão cspedal, afiançando o pri-
111eiro qu~, antes do fitn do ano, chegariam os contingentes, que falt~í
vam, para elevar ao efectivo completo o rnrpo de artilharia pczacla por
t ttg uês independente. 

Em 11 de dezembro, porém, publicava a orcie111 do dito corpo o 
aviso de que o seu com:mdante marchava a apresentar-se no Mínistério
da Guerra, afim de conferenciar com o respectivo titular. acompanhado 
do estado maior do comando, acrescentando o autor do op1ísc11lo srr o 
principal objeclivo de tal \'iagem preparar ao corpo uma nova fác;e, cujos 
termos não refere. 

E aqui terminam as informações que, sôbre a organização do corpo 
de artilharia pezada português, oferece o opüsculo anunciado, <las quais 
ninguem poderá cont star a importância para o estudo da questão 
a que fizemos referéncia no começo desta noticia. Se não são tão com
pletas quanto seria para desejar, o facto deve ser atrib11iclo às exigên
cias derivadas das viciss:tudes da guerra, que não permitem ainda dizer, 
quanto se torna mister para completo esclarecimento do assunto. O re
conhecido cspirito patriótico do autor calou quanto julgou inoportuno, 
tanto mais quanto sabia que a censura lhe não permitiria divulgar se
u?.o o que ela reputasse inofensivo. 
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. a ~equcnda do seu interessante trabalho. o ::.r. 1>aulo Fernandes 
Jcscreve ainda com a alla competência, que todos lhe reconhecem, o ma
terial de artilharia pezada :rancês, o seu modo de funcionamento e ou
tras quc5tões lécnicas, que os e..;tudiosos saberão apreciar devidamente, 
.:mto mais que o .mtor 11<1a sempre de uma lingtl"l~em precisa "" clara, 
que dá aos seus trabalhos o maior interêsse, ainda para aqttêles que, 
como nós, são estranhos às especialidades do serviço da arma. 

r\&:im, as Notas que trouxemos de França, hão de constituir, a seu 
tempo, elementos de essencial importância para a história da nossa in
tcr\'enção na g-ucrra, tanto mais que versam os vários assuntos selll falsos 
preconceitos, aprcciando-ós sempre com fino critério e sob um ponto de 
vista restritamente doutrinário ou técnico, alheiado intcir:1111e11tc de pai
xôes pol iticas, q11r tão prc_i11diciais têm sido sempre ~1 prosprridade da 
nossa Pátria. 

·> .l\liuistério da Guerra Arsenal do Exército. l{epartiçãu téc11ica. - Ma
nual do Material de Guerra regulamentar e do mate
rial dos serviços auxiliares, contendo a numenclatura 
oficial. - Vol. 11. ,\faterial para armamento de fortificações 1 vol. de 
208 pag - Vol. III. 7\\atcrial para serviço em tempo de pa/-1 \'OI. de 
203 pag. (ambos de 0111 ,21 >< Om.H). Lisboa, 1917. 

Em cenipo oportuno, noticiámos a publícaç1o do 1.0 volume desta 
obra. que co11stil11i um auxiliar precioso para assegurar a regularidade da 
escrituração administrah\'a dos corpos de tropas e estabelecimentos mi
litares. o que SL conseguirá q11ando à Providencia aprouver, porquanto 
a ocorrencia repetida d1.. factos extraordinários, a disposiçàl> de espí
rito dos llomens e outras circunstâncias ainda por largo tempo impedirão 
que tão jush aspiração possa ser assegurada. Mas, pelo menos, a conclu
-;ão ,'.os Manuais, que ananciamos, quebra 11111 dos pretextos que se 
adm:ia para cst~1belccer a ordem no ramo administrativo a q11e êles ser
\'Cm de norma. A sua pnblicação representa, portanto, 11111 importante 
serviço ao exército, prestado pela Repartição Técllica do ,\rsenal, pelo 
que muito sinceramente felicitamos os camaradas que pelo seu csfôrço <' 
competcnda lc\·~ram a cabo lão profiquo trabalho. 

·3 Rept'1blica Portuguesa. - Boletlm Oficial do Ministério d e Ins
trução P~blica. - Ano n. - N.0

,; 17 a 19. -Usbo1, 1918. 

Continúa a :.er publicado com a possível n•gularidade êstc inter~-,. 
-,ante Boletim, ao qual já nesta secção, por mais de uma vez, nos temos 
referido com justo lou\'ôr. O volume agora distribuido, que compreende 
três números seguidos. contêm na sua «Secção Pedagógica" os srguintes 
artigos: 

.\lgumas dificiencias da organização das f~ll'ttldade~ de ~ciências, 
pelo sr. Rodolfo Guimarães i 

f11si110 técnico, pelo sr. Bento Carqueja; 

• 
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Sôbre a pigmentação da iris nalguns escolares portugueses, pelo 
sr. A. Aurelio da Costa f erreira. 

Camões e a estética dos Lusíadas, pelo sr. José de Araujo Correia. 
Relatório da Inspecção Pedagógica ao Liceu de Maria Pia (Rcchfi

cações), pelo sr. P. José da Cunha. 
Escolas Primárias oficiais existentes em 31 de. Dezembro de 1915 

(estatísticas). 
Serviços artisticos e arquiol6gicos (estatísticas). 

O Boletim mencionado fecha com a «Secção Oficial)), na qual se 
compreende a reprodução da legislação sôbre assuntos de instrução, o 
que constitui valioso reposilório para a tolo o momento poder ser con
sultado pelos especialistas, que não terão assim de dispender tempo e 
can~eiras na busca dos elementos de informação, que necessitem para o 
conveniente de<:empenho dos seus deveres. 

Desejamos larga vida a tão prestante publicação. 

4 NASCIMENTO VEIGA.- Equil brio pJUtlcO. ·-·Opusculo de 36 pag. 
(Om,22 X om,14).-Lisboa, 1918. 

O presente opusculo é constituído por uma série de considerações, 
derivadas do estado presente dos espiritos e dos factos ocorridos no nosso 
país, cujo alcance se mede devidamente ao apredar o seguinte trecho de 
Mirabeau, que lhe serve Je lema:- ·As boas leis resultam da experien
cia de todos os dias, e dos raciocínios que nos veem da observação dos 
factos». 

O autor considera ter sido inadiavel, imprcscindivcl e fatal o acto 
revolu.:ionario de 1910. que implantou o regimcn republicano no país, 
mas reputa desnecessaria qualquer outra revolução, quando ao povo sejam 
outorgados os direitos naturais, imprescendiveis e sagnidos, de eleger e 
de Jes.imir, que devem ser reputados rnmo as duas ·alavancas co juga
das do nosso levan arnento civico e Ja nossa reorganização social. 

Nesta orJem Je ideias, o opusculo pro..:ura d.!rramar a convicção de 
.que só pelo respeito ao cidadão e à propriedade se conseguirá o resurgi
mento na.:ional, porquanto êste dependerá essencialmente <lo facto da 
vida pol.tica correr serena e normalizada. 

Não· nos é possível seguir o autor na sequência do seu trabalho, tanto 
mais que a aoreciaçào dos assuntos polítkos é vedaJa ao nosso jornal 
pelas conJições do seu progra·na, ainda quando elas são desenvolvidas 
.no campo r goroso dos prindpios e sem alusões pe;;soais, como sucede 
no trabalho, que temos na nossa frente. Mas o que não devemos deixar 
.de dizer é que as ideias de tolerancia ddendiJas pe!o sr. Nas.:imento 
Veiga, e as genero-as aspirações cm pró da harmonia social merecem o 
aplauso dos patriotas sinceros. 

M. S . 

• 
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C~Óf'{ICA lV!lllITA~ 

Alemanha 
Estatistica sanitária. - Uma estatistica do estado sanitário do exército 

alemão, durante o segundo ano de guerra, acusa um decréscimo de baixas por 
moléstias inféciosas ou epidémicas, graças ao triunfo da vacina e ao combate 
às moscas e mosquitos. 

O nt'imero de variolosos nesse período de tempo foi relativamente nulo, 
isto é, de 1 para 100.000 homens sôbre o primeiro ano, } contra~ de tifo i ~ 
contra ! de desi11teria ; 0,24 sôbre 0,32 de cólera, } contra ; de tuberculose; 
21,5 contra 24,J de moléstias nervosas. 

Dos feridos. excluindo os que faleceram, 70 por 100 regressaram à frente, 
ficando 6,4 % inutilizados, o resto 23,6 %, seguiu para o serviço das guarni
ções nas melhores condições de saude. Dos que transitaram pelos lazaretos, 
9 º/o volveram ao exército, falecendo apenas 1 %, o restante ficou inulizado 
para o serviço. Os que perderam a vista, desde o inicio da gue1 ra atingem a 
1.250 vitimas. 

Pontes militares. ·-· Nas operações ofensivas realisadas pelo exército na 
presente guerra, houve necessidade de se empregar frequêntemente as pontes 
militares, em seu avanço através da Sérvia, por ser este país muito monta
nhoso e cortado de muitos rios, alguns dos quais extremamente caudalosos. 
Para facilitar as manobras couducentes à instalação das referidas pontes ado
tou-se um modelo especial. Esse modelo é todo de aço e consta de quatro 
peças diferentes, que se unem entre si com grande rapidez, permitindo for
ffi;ªr lanços de comprimento apropriado ao espaço que se deseja vencer. 

Estas peças são constituídas de vigas diagonais de 2m,75 de comprimento, 
de outras de 1m,50 para unir os pontos superiores e inferiores dos lorangos 
por aqueles formados; peças transversais, que se apoiam nos angulos inferio
res e vigas de acção cm duplo T, que se dispõem sôbre as peças transversais. 

Em cima das vigas colocam-se traversões ordinários do carril de ferro, 
e estes, por sua vez suportam a via-ferrea. Além das peças citadas ha cavi
lhas, arandelas, aneis, porcas, etc., para unir convenientemente as referidas pe
ças, e os trados e verrumões para abertura dos orificios necessários a esse tra
balho. 

Para estender a ponte, lança-se em primeiro lagar uma ponte de madeira 
para servir de apoio aos soldados construtores e quando a ponte verdadeira 
está instalada retira-se a primeira. 
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Espa nha 
Novas operações de ecónomia perante a guerra actual. - Nas conferências 

<le cultura scientifica realisadas no Ateneu de Tortoza, sobresaíu, pela escolha 
do assunto, de palpitante actualidade, e pela notoridade do conferente, o se
nador Luiz Scdó, uma das maiores mentalidades espanholas e reputado eco
nomista. 

fomando por tése, Navas orientações de ecónomia perante a guerra 
actual , o ilustre orador prendeu por espaço de uma hora a atenção do sc
lecto auditório, composto na sua maioria de advogados, pol.ticos, negocian
tes e industriais, sendo calorosamente aplaudido ao' terminar a sua oração. 

«A grande guerra, disse o senador Sedó, transformou os princípios clás
sicos da sciência económica produzindo factos e fenómenos surpreendentes 
que convém ser convenientemente estudados para deles se deduzirem os en

"sinamen tos correspondentes». 
Sublinhou o factor económico como uma das causas primordiais que de

terminaram a guerra actual. considerando-a mais uma luta de recursos econó
micos, que um duelo de armas, propriamente dito, visto que cada nação em 
conflito, nela armazenou toda a sua potencialidade : daí o estabelecimento de 
uma nova forma de económia integral, caracterisada pelo emprego de cada 
país em se utilizar, no máximo gráo, dos seus próprios recursos, buscando na 
produção agrícola e indústria! o quanto basta às suas necessidades sem recor
rer ao concurso exterior. 

«A Esp:mha, continua o conferente, encontra-se favoravelmente disposta 
para nova modalidade da económia integral, graças ao seu regimeu protecio
nista. Produz actualmente tudo quanto precisa, e a importação industrial e 
agr:cola é de 10 a 5 %, o que explica suficientemente não haver entre nós a 
carestia da vida, flagelo que tem atormentado as demais nações neutras». 

Terminou exhortando a organisação de sindkatos que estabeleçam rela
ções com o Estado de modo a aproveitar-se não só das condições de crédito e 
das facilidades de transporte como das demais vantagens derivadas das leis 
protecionistas à indústria, colocando nas melhores condições os produtos es
panhoes nos ·mercados estrangeiros e intervindo na confeção de novos trata
dos comerciais e na revisão tarifaria, prqpondo-se assim a usufruir do pró
ximo e transcendental movimento da paz. (De l berica. julho de 1917). 

França 

Os gazes asfixiantes e os vegetais.-Os gazes deleclcrios que se yeem uti
lisando na guerra actual, são fatais não só aos homens, como actuam, pela sua 
acção corrossiva e destruidora, sôbre os vegetais. 

Em França, na região da Champagne certas variedades de pinheiros teem 
sofrido a acção destes gazes, ficando completamente sêcos uns, crestados, quei
mados, outros. Em compensação, os zinbos afrontam impavidos toda e qual
quer espécie de gazes. 

Em Baillenl, situado a uns 8 quilómetros da linha de fogo, as plantações 
do sr. Cordonnier experimentaram serias prejuízo devidos aos gaz·es asfi~ 
xiantes; as plantas nelas contidas, principalmente as parreiras, apresentavam 
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~s fôlhas embranqutcidas, cobertas de manchas, que se cnagreciam e ca:am 
mortas. Segundo Viola, o clóro produz efeitos análogos. · 

Nas estufas, cuja atmosfera é muito sêca, os prejuisos foram de pequena 
monta. 

Observou-se que os campos cullivadns e semeados de cereais sofreram 
muito a acção nefasta dos gazes, sendo o centeio mais scnsivd. O estado do 
desenvolvimento da planta assim como a maior ou menor h grometricidade 
<lo ar exercem uma grande influência no caracter desses fenómenos. 

A obra da Cruz Verme ha.-Uma das cruzadas que mais perdurará no 
seio dos povos é a esplendiJa e ultra humanitária obra da Cruz Vermelha, 
cujos serviços na presente guerra são indescritiveis. 

Em França, ha 1.000 ambulancias automoveis e 3 comboios hospitais em 
constante circulação. Esses 3 comboios custaram um milhão de francos. 

O combo:o n.0 2 tem percorriJo mais de 60.000 quilómetros e trãnspor· 
tado em dois anos para mais de 50.000 doentes, em cujo tratamento se ocu
pam 6.::..oo méJicos, enfermeiros e padioleiros, etc., e se dispenderam já cerca 
de 8 milhões de pesetas (7.648.000 ) em gazes, ataduras, algodão e mais arti· 
gos para curativos. 

A Cruz Vermelha francesa puxilia 20 hospitais em França, em Malta e no 
Egito e 8 casas de convalescentes para soldados feridos. 

A secção de depósitos e armazens é uma maravilha em matéria de orga
nisação. Basta um simples pedido formulado por um soldado ferido para que 
êle receba tudo quanto necessite ao seu tratamento e confôrto. 

Esta institu:ção alastra-se por tpda a parte. 
Na Inglaterra o trabalho é demasiado grande. Além de outros serviços 

inestimaveis em Ne'x'-Forest ha um hospital com iOO camas, exclusivamente 
destinados aos soldados índios, onJe são recebidos e tratados como se estives
sem no seu próprio país; médicos, enfermeiros e mais empregados são índios 
ou homens que conhecem perfeitam~nte a lingua, e os costumes orientais. 
Para os soldados mahometanos ha casinha à parte, atendendo às severas pres
crições de seu rito. 

Tanto em França como na Inglaterra os hospitais e enfermarias são pro
vidos de gramofones, cm cujos discos se imprimem canções le ôas dos paí· 
ses longíquos, de modo a distrail-os e a suavizai-os da nostalgia da pátria 
distante. (Do E! Mundo Militar, Agosto de I 917). 

Inglaterra 
Uma explosão de uma fábrica de mu nições em Londres. - Ha pouco tempo 

ocorreu em um dos arrebaldes de Londres uma terrível explosão em uma fá· 
brica de munições, que dete1 minou um número consideravel de vitimas e pro
duziu enormes prejuisos materiais. 

Entre as observações e,estudos provocados por esta catástrofe, é interes
-sante registar o modo pelo qual os diversos materiais empregaJos na constru
ção d0s edificios se comportarem ante os efeitos da explosao. 

Segundo The Times Eflginceriflg Supplement, a fábrica onde houve o si· 
nistro, ocupava uma superfície de 274 por 96 metros e ficou em completa 
rui na. 

• 
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Massas de materiais incandescentes, fragmentos de aço e ferro, chapas de 
fornos e caldeiras foram arrojadas a grandes distâncias em várias direcções; 
aos seus efeitos destruidores vieram agrupar-se os da intensa comoção das ca
madas de ar, e os incêndios que se produziram em diferentes pontos, ocasio· 
nados por aqueles materiais incandescentes e outros por curtos circuitos e ex
plosão a gaz. 

Em localidades mai·s ou menos próximas ao local do stnistro ficaram 
destruidos ou muito deteriorados diversos estabelecimentos indústriais e até 
ruas inteiras, todas construidas de edifícios mais ou menos sólidos; tétos, 
paredes, janelas situadas a grandes distâncias sofreram os efeitos da terrível 
exlposão. Como sucede cm catástrofes similhantes, os edi(icios mais próxi· 
mas ao logar onde a explosão se manifestou, sofreram pequenos prejuisos, 
ao passo que outros sifttados mais longe do fóco ficaram completamente der
rocados. 

As oscilações do sólo, semelhante às produzidas por um terremoto, con
tribuíram para aumentar os efeitos ocasionados pela comoção das camadas do 
ar, especialmente nos eqificios construidos com material de pouca coes.'io, e 
cuja estabilidade se confiava a resistência das suas argamassas. 

Etlificios de madeira ou aço, isolados pelos lados e pelos extremos, so
freram menos a comoção do ar que os colados aos muros, cuja construção 
parecia oferecer grande resistência. 

De uma igreja, construida de ferro ondulado e situada mui distante do 
lugar de explosão, as paredes e os tétos caíram como um castelo de cartas de 
jogar. 

Em geral, os cdificios de tijolo resistiram muito mal aos efeitos da ex· 
plosão. 

Duas grandes fábricas próximas, construidas desse material, desabaram, 
ruíram por terra, não obstante o tijolo e a argamassa serem de bôa qualidade; 
o mesmo sucedeu a outro edifício de construção análoga, sendo preciso pro
ceder-se à reconstrução radical de muitas casas, em rnas diferentes. Até uma 
distàneia de quasi meio quilómetro do Jogar do sinistro, muitas construções 
ligeiras de tijolo ficaram comprometidas. As construções sólidas quasi nada 
sofreram. 

O melhor exemplo de resistência ofereceram de os edificios de formigão 
armado. 

Os de arm~ção de tipo metálico, situados muito perto do sitio da explo
são, resistiram sem experimentar o menor dano; os de této de formigão e pa
redes de tijolo sofreram grandes abalos qualldo essas paredes miram. 

Quanto aos edificios produzidos pelos incêndios constataram mais uma 
vez os factos que ocorreram sempre em tais ocasiões. Os edificios construido~ 
de madeira ficaram completamente destruídos, como era de prevêr. 

Os de tijolo, com vigas de madeira em tétos e pisos, foram danificados 
quasi por inteiro ; e os ele tijolo com vigas de aço, além da destruição tiveram 
as vigas retorcidas, recurvadas pela elevação da temperatura. 

Os edifícios de cimento armaJo resistiram ao fogo de modo satisfatório, 
mesmo naqueles em que o incêndio era animado pela presença de matérias 
altamente inflamaveis neles concentradas. 
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Enfermeiras. -No exército inglês as enfermeiras são classifica elas por ca
tegorias e postos militares, a que correspondem um soldo. As ·«enf ~rmeiras 
cheft"s», assim chamadas pelos britanicos, percebem um soldo anual que va
ria de 7.625 a 8.750 francos, conforme a importância do hospital ou acompa
n:ento a que prestam serviços; as enfermeiras de primeira classe recebem um 
soldo anual de 4.375 a 5.125 francos; as de «numero•• fazem jus a um soldo, 
egnalmente anual, de 4.000 francos; estas são as classes mais elevadas. Daí em 
deante as enfermeiras são conhecidas pela denominação genérica de irmãs 
e arbitra-se-lhes um soldo variavel entre I.425 a 1.250 francos, de acordo com 
as aptidões reveladas. Ás de categoria mais inferior, é arbitrado um soldo 
anual de 1.000 a 1.500 francos, recebendo mais uma gratificação de 975 para 
atimentação, quando servem em hospitais do pa.s, a qual se eleva ao dobro e, 
às vezes, ao triplo, quando destacam para o continente. Essa gratificação apli
ca· se a todas as enfermeiras da classe. Teem ainda direito a um abono para 
uniformes, orçado em 200 francos anuais. 

Quando as autoridades militares não dispõem de alojamento para abri
gai-as convenientemente, recebem uma gratificação adicional de 1.275 francos 
para casa, luz e combustivel. 

QuanJo um grupo de enfermeiras serve às ordens de uma certa e deter
minada administração hospitalar, vence um extraordinário, calculado entre 
370 e 7'10 francos. 

Como se vê as enfermeiras inglesas são excessi\'amentã remuneradas. 

DIVERSOS 

Extracçi>o dos corpos metálicos alojados nos tecidos. -A Revista espa
nhola de eLectrologia e 1adiolagia medicas, em um dos seus últimhs números, 
publicou várias observações práticas colhidas pelo Dr. Luiz Cirera Salsa, re
ferindo-se a última a um invento já conhecido, cuja útilidade, na presente 
guerra, pode rivalisar como aplicação da balança de Hugues na extracção de 
projecteis alojados profundamente nos tecidos. 

Trata-se nada mais, nada menos que de um processo idcudo há anos pelo 
Dr. Luiz Cirera para facilitar a extracção dos corpos metálicos fortemente 
acamados nos tecidos mediante a electrolisís negativa. 

Se num osso fresco enterrarmos profundamente dois prégos ou cravos, e 
se em seguida fizermos passar por um dêles uma corrente galv1nica negativa 
de alguns mil ampêrcs de intensidade, o prégo que sofreu a influencia da cor
rente ~erá facilmente retirado sem o menor estôrço, ao passo que o outro, 
para ser extra do, precisará o emprêgo de fortes pinças. 

O princípio leórico em que assenta é por demais conhecido; na super
ficie de contacto do corpo metálico com o osso, ao passar a corrente negativa, 
produz-se a eleclrolisis com a formação de corpos toxicos e desprendimento 
de hydrogeneo; o osso em tomo do corpo metálico fica amolecido, e êste 
pode ser facilmente retirado. 

Por êste processo o Dr. Cícero extraiau uma agulha encravada num dos 
dedos de um determinado indiviJuo, no qual se alojara há anos e ficára 
consideravelmente aderida aos tecidos por oxidação. Não sendo possivel 
retiral-a com pinças e tenazes porque os tecidos se rompiam pela sua pouca 



442 REVISTA MILITAR 

.coesão, baslou uma corrente negativa de 5000 ampêres durante 3 minutos, 
conduzida por uma pinça que apenas agarrou a ponta da agulha, para que 
esta facilmente se destacasse, se desprendesse. 

Por êste proce.;so se poderá extrair os projecteis encravados nos ossos 
sem ser preciso recorrer ao escopro e martelo. 

(Da lberica, n.0 de julho de 1907). 

II 

PftRTE MftRITIMft 
Chi li 

Tem-se preocupado o Chile cio desenvolvimento da sua construção naval, 
e nesse sentido foi aprovada recentemente no Senado, passando à Camara 
baixa. uma lei de protecção àquela indústria. 

Em virtude das disposições dessa lei os navios construidos no Chile com 
tonelagem bruta superior a 100 toneladas, receberão do Estado um prémio 
variavel com a natureza da construção e com a sua importancia. Além disso. 
todas as fábricas que se empregam na construção de máquinas principais de 
propulsão marítima e máquinas auxiliares receberão um prémio de 5 dollars 
por cavalo construido. 

Estados-Unidos 
Para de certo modo diminuir a escassês da tonelagem para o intercambio 

de mercadorias, o Shipping Board americano ordenou a transferencia para o 
Atlantico, de um certo número de navios até agora destinados à navegação 
nos grandes lagos. 

Algumas dificuldades teve a execução desta ideia, por alguns dêsses 
navios terem boca superior à maior largura dos canais que tinham de atra
vessar para chegar ao mar. 

Além das dificuldades devidas à largura, tarnbem as encontraram por 
causa do comprimento, mas neste caso a solução foi simples, pois cortaram-se 
os navios ao meio e transportaram-se as duas partes. 

O corte foi feito em doca seca e em correspondencia da secção mestra, 
fechando-se com anteparas estanques e robustas, de maneira a permitir a via
gem a reboque até ao porto do Atlantico onde foi feita a ligação. 

A adaptação destes navios à navegação oceanica exige um complexo de 
trabalhos de muita importancia, que s6 tem a justificai-a o contimío aumento 
do frete marítimo. 

Inglaterra 
Novo tipo de navios.-Aprovcitando os ensinamenlos da guerra, os enge

nheiros ingleses estudaram um novo tipo de navios de combate, alguns dos 
quais estão já lo serviço e outros em construção. Um critico naval francês 
visitou alguns dêsses navios e publicou algumas indicações. São navios muito 
compridos, com um castelo central, flanqueado por barbetes com duas peças 
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de maior calibre, pesando 96 toneladas e lançando um projectil ~e perto de 
900 quilos. Teem disposição pata reduzir quanto possivel o efeito da expio· 
são dos torpedos. 

O critico francês teve a impressão de que navios como o Quem Eliza
beth tinham dimensões muito modestas, comparado com os novos colossos. 

Considera-se êste novo típo como o desenvolvimento natural dos chama
dos cruzadotes de batalha e chega-se à conclusão que os técnicos ingleses 
ainda julgam as grandes unidades a melhor garantia do dominio dos mares t 
parece que assim se pensa tambem nos Estados-Unidos e na própria 1\lema
nha (tendo-se em vista o recente lançamento do Qreaf von Spee). 

D I VERSOS 

utilização dos navios holandeses . - Para acudir à crise da tonelagem, re
solveram os govêrnos de Inglaterra e Estados-Unidos lançar mão dos navios 
holaudeses que se encontravam nos seus portos, tendo usado das maiores aten
ções para com o govêmo respectivo e salvaguardando todos os interesses dos 
armadores. Este procedimento, que está longe de ser novo na história, ba
seando-se no chamado dirtito de angaria, lavantou comtudo protestos na 
Holanda, onde foi considerado como uma violencia, tanto mais que o govêrno 
holandês. tinha acabado por aceder em parte às instancias dos aliados, ofere
<:endo o aluguei de parte da sua fro ta mercante. 

A tonelagem dos navios holandeses nos portos americanos monta a 640.000 
toneladas, sendo apenas de 30.000 a que diz respeito aos portos do Reino 
Unido. 

Corsario alemão. -Depois de 11m cruzeiro de 15 meses, no Atlantico, In
dico e Pacifico, regressou à Alemanha o cruzador auxiliar Wolf, tendo des
truido, segundo a informação alemã, mais de 35 navios de comércio inimigos, 
com um total de 210.000 toneladas, alguns dos quais armados. 

O facto estranho de não ler sido encontrado por navios de guerra durante 
o seu longo cruzeiro parece explicar-se pelo conhecimento que lhe dava a 
T. S. f. da posição e intenções dêstes navios. 

É ao Wolf que se deve o aparecimento de minas no Indico. 
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01-; et puhlte,. pc1' G. PMiset, prore.;seu• à 1'Umver:.;ité de Ndo~y 1917. 
ln 12, 11 6 p. Berger Lt:vrault. Paris Fr. 1,50 
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11 - PERIÓ DICOS 

Portugal 
1 Anais do Club ,\,/i/itm· Naval, n,0 3 de marco de 1018. Balística externa. 

Memórias de Arqueologia n-ival portuguC:sa. Batàlhão de mari'1h a C\.· 

p dicionário él .\ng.>la. ,.\ guerra submarina. 0 navio Je Ct-mercio. 
2 Boletim d,1 Admimstração J.ltl•/itm·, n.0 • 2 e 3 de feverdro e mnrço Je 

1()18. lnstruçóc::s para o serviço do Heboínho de reabasLecimenco e 
párque de rezes. Os animais e a guerra. Oficiais de reserva. Tenente 
E telvmo da Visirnção Quintino . St:rviço de abastecimento dos actua is 
exér1.·iros ll::lig<.:r.antes. E~tuJo sobre o arreio à alemtejana. Sinóp!'>e. 
M· vimento do pessoal da administração milita r. 

3 O Instituto, n º 4 de ahril <le 1q18. Boletim do Instituto. Livros antigos 
e me icos ant1Pos. Corr.:spondência do Conde de Castelmelhor com o 
P.e Manu .. l Fernandes e out ros ( 1668 a 16-;S). Documen tos sôbre vá
rias mJústriac; portugues·is. O Fausto de Grethe. 

:i. O Oriente gor·tu{!uer, n.'" 1 e 2 de janeiro e fevereiro de 1918. Para a 
história dHs revoltas dt" Goa. A te1tor1a portuguê:sa de Surrate. Bens 
pensionados em Goa. Re~isto paroquial da freguezia dos reis ma~os 
Dialeto indo-português de Ccylão. 

5 Revista de medicina veterinm·ia, n." 19 1 de j<meiro de 1918. Exposições 
e Concursos pecuários regionais -Apreciação dos animais pdo mé· 
todo de apontágcm. Estrela vermc lh<1 - Bre·1é notícia acêrca dos la
zar.etos vercrinários em França. Imentürio dedicado aos noveis médi
cos-veterincrios. Serviços vete inários do Ultramar-Re~ulamento de 
sanidade pecuária de Angola. 

Brazil 

l O ti1·ü de xuerra. n.º 3 de março Je 1918. 1.0 de março de 1870. O sol
dado brnzileiro. ;~pisodi0s militares. Sopa. O avanço da infantaria. O 
tiro de fusil. Sobre a educação physica militar. A imporrnncia do fogo 
no combate de infcintaria. 1 ° de marco e o culto dos heroes. Tiro de 
guerra n .0 536 O tiro nos Estados. O 'regulamento da lei que crcou os. 
quadros de officiaes de reserva. · 

Colombia 
1 Memonal dei Estado Mayor dei eje,·cito de Colombia, n .0 67 de janeiro 

de 1918 lly'.'lsometro Labor de asuetos. L os explosivos principales. 
La sanidad en la guerra. Nueva clasificación de la artilleria de cam
pana, Uno. o.necdorn <le Moltke. 



BIBLIOGRAFIA 447 

E spanha 

1 EstuJ1os militares, n.º -~ dt! ahril de 1918. La ::.Ltuacion a.:tual. de nu~s
tras ametra1ladorac; de infanteria Estudios acerca de cuc~uones or
ganico· m1l1t.1res. EJucac1ón militar v espiriru publico . Cn pequeiio 
cnsayo <lc gtneral y una mayor applicación de jefc, oficia 1, cl<1se y 
solJ;iJo de mfankria 

2 La guerr,1 y Slt p1·cparaciori, n.º 4 de ahril de 1918. Campaila da in
v_~s1ón de ~;-rb1a en 1915. Japón - Ley.Y reglam_ento de. ascenso-s dei 
E1erc1to E1erc1to rumeno - Un hospital de d1stnhuc1611 en las~y. 
Francia - Breve descripción de una manga de fucgo cogida ai ene
migo La f,irtihcación de campaõa ante los nuevos elern : ntos de lu· 
cha .. \metralladnras sobre side· car. en la uctua 1 guerra. . 

3 Memonal de artzlleria , n ° de abril de 1q18 Tebos te:moclectncos. 
Artilletia y uviaci<'>n: Su empleo y Sll enlace cn la guerra modernt1 . 
Algo sobre los supuestos tácticos. 

4 Memorial de cabal/ena, n ° 22 de abril Je 1918. Estudio :-obre los cam
bios de Jirección o giros a caba!lo. E nsayo de un regl11mento taCll(O 
para Jnc; secciones de ametralladoras en cahatleria Cosas de caballe
ria - !-,obre orgnnización ... Militarismo. Cronica de la guerra. 

5 1.\femoria/ de infanteria, n.0 í5 de abril de 19 8. La Aca-.lcm ia lle In
fantc rra durante el curso de 1916-17. ~obre instruccion de tiro. Col
ie-:cion de prohlemas cáccicos dei capitán Balident. Proctdtmientos 
tacticos ü sei;uir por la infaoteria en ~larruecos. 1.a infanteria en la 
Kr,m gui..:rrn. , 

Estados-Unidos 

1 The lntl!rnational .Uilitm·y Digest. \'OI. ~ n ° -i. (alml, de 1918). 

ltalia 

1 Rivista di tirlz:;:lieria e ;:e11io, n.º' de feverdro e março dt: 1sn 8. L'ing . 
GiovC1nini Rrnnchi, colonnello d'artiglieria. Una soluzione dei problema 
biJlíStico per angoli di projezione de + gor a - 90°. Sul comporta
m~nto dei lunzioni balísuche all' infinito. Ponti ai arco di cemcnto 
armato. M1sura.1,1one deli ' altezza della pienta d'alto forto radicate, 
con un prontuario per la !oro cuhatura .. M1scellanea 

2 Rivista dr cava/lena, n.0 15 de março de 1918 Forza numerica dcgli 
uffkrnli de ll' :irma di (avalleria. Da un .Mese all 'altro. Ricorsi storico
m11itn1 i a proposno degli odierni an•enimenti dei la nostra guerra. Pa
~ine di guerra. Rimonta nel Nord-Americn e note di ving~io. 

Mexico 

1 Tol1tli, n ." 4 de abril de 19 18. Aviac1ón y la artilleria Ji..: gran alcance.. 
Correspondencia recibida en •Tohtli•> El primer piloto aviador que 
se gradua en \ltxico EI piloto en jefe de la Escuela mili tar dt: avia
cion, sr. Horac10 Ruiz, retifi~ó en i\lexico su titulo de piloto aviador. 
Notas. Concurso para los pilotos y tstudiantes de aviacion latino-ame
ricanos El aeropldno en e! t:stranjt'rO. Los av adores de combate ale
manes Cartas de ares de la aviación francesa. Caza y cazadores Des
cripcion dei motor para aviacion (<His 11ai10-suisa• de 150 caballos. 
Teoria dei lanzamento de bon~has Seccion de aerologia. í\gujeros en 
e l airc. Como se desarrollen los combates cn el aire . 

• 



448 REVISTA MILITAR 

Noruega 
t Norsk militrert tidsskrift, n.0 de 4 de ahril de 1918. Stilling,kri~ens 

aarzdu:r, lest>r fremt1dsmeslígheter G ,crJedivi•;ions kamr reJ Lodz 
o~ Rzz.:ring HovcJvaahuch - G~veerm1tro1íc:sern Norges Geogra
fiske Opmdaling. Kngens mil1trergeograti. Vintel'cvelser. 

Peru 

J Boletin dt>l Mini'\terio de guerra y m11rina, n.0 • de fevereiro e março de 
19 . B Prepara..:1ón de la Artlllleriél para la hacalla. La bata1l.i Jel 
M.1rne La a netral1adora Max1m Breves apun1es 'obre la hntalla de 
Y 1.1ngay Mov1miento de los prOjéCti1es en d a ire Ejcm:1cios tá..:ucos 
de 1nfantcma en d ejercito fran..:é". C->operac16n Jt! e"fuerzl)s Algo de 
óci..:a. Arti leria móvíl, para la defensa de costas V1stta ai frente ale
mán en Bel!?ica La defensa anti-aerea de nuestros establectmientos 
de:: imp1>nanc1a miltcar. 

San Salvador 

t B .. ff!tin dei Mini,.eterio da Guerra, n ° 37 de 1918. Honores funehres tri
hut ·doo; <ti caJaver Jd sdior G.:neral Don J 1-10 J. Caí'i 1s ReVl'\ta de 
reclutas ve 1fi.;ad.is Jurante el m :s Je c::nero N >n hc1 m1enco de Jt:le
gaJo.; para pre•en.;1arl.1s. Resu nen Je lds Rc:v1m1s de i 1-;tru.:Ó•Jn Jd 
aJÍ·• de 1917 AcuerJos dei .\Ili 1i,.tc:rio de G1.1c:rra y M.irina. OrJ.enes 
~c:neriile,, imp·1rt,rntes. Mo,·i ni.:nco har'i lo en el e1ercito durante: el 
mes de c::nero. OrJenes genc:rales de caractc:r pc:rm.mente. 

Suis a 

1 Rev11~ milit.1ire suisçe, n ° 5 de m;iio de 1918. La caval~rie de demt1in 
e~ ·z nou.s La pre-se en Bdgh.1ue. La paix Jurable c:t iinméJidte Chro
ntque smsse. 


